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Meu Caro Kepler: 

. . . Que dizer dos nossos sábios que se recusam sis-

tematicamente e com obstinação de víboras a olhar o 

mundo através da luneta ? Será caso de riso ou de 

choro?... 

Vosso Amigo 

G A L I L E U G A L I L E I 

Não é caso de riso nem de choro : antes pelo contrário, de uma atitude de séria 
gravidade. 

E de guarda da devida distância : em relação às pessoas do subscritor, do destina-
tário e, seja-oo3 ainda permitido dizer, às dos citados sábios , . . 

Não é de utilizar lunetas astronómicas de invenção própria; singelamente bastam 
lentes divergentes do tipo das que abundam nas feiras de nossas aldeias , , . 

E se ti pretensão de G A L I L E U foi a de colocar o Planeta no justo lugar da hierar-
quia dos Astros, esforçar-uos-emos pela integração do Pais na Comunidade das Naçfles 
conscientes da Época actual. 

I . Notas Preliminares 

1. O Ensino 

A Época actual caracteriza-se por ter con-
cedido ao Homem a possibilidade de eviden-
ciar o valor inerente à característica de ser 
Pensante. 

Como ser pensante, o Homem desenvolve 
uma actividade racional pela utilização con-
veniente das leis naturais no sentido de 
melhorar e aumentar as possibilidades de 
satisfação das suas necessidades. 

Essa actividade racional tem o nome de 
Trabalho. 

A faculdade humana de trabalho reveste-ae 
de dois aspectos essenciais: 

utilização da sua potencialidade energética 
muscular; 

conírole e direcção das formas de utiliza-
ção de energia. 

(*) O p r e s e n t e t r a b a l h o é menos q u e um ensa io 

p r e l i m i n a r . 

A p r e s e n t a os p o n t o s de v i s t a — n e c e s s a r i a m e n t e 

u n i l a t e r a i s — de q u e m se p r e o c u p a em p r i n c í p i o com 

p r o b l e m a s de a c t i v i d a d e c ien t i f i ca e s e n t e a conse -

q u e n t e n e c e s s i d a d e do seu p l a n e a m e n t o , f o m e n t o e 

d e s e n v o l v i m e n t o à esca la n a c i o n a l p o r t u g u e s a . 

Os c a p í t u l o s e a s s u n t o a b o r d a d o s a s s e n t a m em 
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Como elemento potente, isto é, produtor 
directo do trabalho, o Homem é, entre os 
animais superiores, um dos menos favoreci-
dos ; pelo contrário, como elemento dirigente 
é mcontestàvelmente o de vanguarda. 

O grau de desenvolvimento de cada com-
plexo social humano pode definir-se pela 
composição percentual média, em relação aos 
elementos de complexo, dos dois termos do 
binómio: 

Potente — Dir igente. 

Uma vez que a Humanidade atingia a posi-
ção de poder dispor de recursos inesgotáveis 
de energia, o progresso social só se torna 
viável através de factores que, em princípio, 
contribuam para a transformação do binómio 
em monómio, com a utilização total daa facul-

elementos de na tu reza e origens diversas, re lat ivos a 

da t a s diferentes e que se desenvolvem a té níveis 

muito heterogéneos. Os problemas de contes to agr í -

cola e indus t r ia l , e os relacionados aos aspectos de 

a l imentação e aos da es t rutura social por tuguesa são 

referidos por quem, desconhecendo as técnicas ac tua is 

de análise da» economias agrícola e indust r ia l , as 

bases fundamenta i s da dietét ica das popu la jõas e das 

teor ias sociológicas de t rabalho, os aprecia e sobre 

eles raciocina com o elementar bom-senso cartesiano. 

Assim se r eg i s t a qua l i ta t ivamente o interesse que 

determinados fac tores da vida social por tuguesa 

apresentam no enunciado geral do problema do 

Ensino em Por tuga l . 

Exprime-se pois o desejo de que g rupo conveniente 

de especialistas, com o necessário apoio financeiro, 

estabeleça o conjunto de valores quan t i t a t ivos da 

ac t iv idade científica por tuguesa necessária à solução 

das situações de carência existentes. 

Ê por isso que o conjunto de elementos que vão 

ser apresentados é menos que um ensaio pre l iminar . 

A sua u t i l idade reside em ser o esqueleto de una 

«monstro» — t raba lho em via de real ização por pe-

queno grupo de pessoas an imadas de boa vontade. 

Mas o «monstro» tom vida porque corresponde a 

uma real idade; pa ra q u e a correspondência seja 

porém perfei ta apenas se necessi ta de actual ização e 

coerência dos elementos de base. 

Os dados estat ís t icos foram recolhidos em 1963 

(Agosto a Dezembro) a 1964 (Agosto). 

dades correspondentes ao termo dirigente e a 
dispensa das que correspondem ao termo 
potente. 

Esses factores concretizam-se fundamen-
talmente num elemento vital a qualquer pro-
grama de desenvolvimento económico e so-
cial no mundo moderno ; A Educação. 

* 

+ * 

A Educação é um factor de produção de 
Culfura-

A Culfura ó o conjunto de valores materiais 
e espirituais, criados pela Humanidade no 
decurso da sua história, que decorrem e "se 
desenvolvem com base no modo de produ-
ção dos bens materiais, histórica e social-
mente bem determinado. 

Cultura representa, portanto, o nível de 
desenvolvimento atingido pela Sociedade, im-
plícito no progresso técnico e na experiência * 
de produção e de trabalho; isto ó, no grau de 
utilização pela Sociedade dos aperfeiçoamen-
tos técnicos, das descobertas científicas no 
âmbito da produção social, no grau de difu-
são da instrução, da ciência, da literatura, 
da filosofia, da arte, da moral, etc. 

É portanto, pela Educação que o Ho-
mem se liberta do aspecto de produtor 
directo de trabalho e adquire e desenvolve 
a faculdade de controlo e direcção das for-
mas de utilização e conversão de energia. 

* 

* i * 

0 complexo constituído pelos aspectos, 
formas e factores ligados à Educação re-
veste-se de características especiais: 

1 — A Educação está sujeita a um grande 
coeficiente de inércia determinado por consi-
derações não objectivas e de preconceitos 
retrógrados e irracionais. 
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E a resultante das forças sociais postas 
em jogo que determina o valor e o sinal 
desse coeficiente de inércia. 

2 — 0 rendimento e custo da Educação, 
como factor de produção, variam muito sen-
sivelmente com o nível gerai do desenvolvi-
mento económico e social do país. 

Por tal forma que nos países subdesen-
volvidos a Educação toma aspectos particular-
mente sérios, dado que o seu rendimento è 
relativamente exíguo, enquanto que o encargo 
global ó mais volumoso. 

3 — A Educação é um factor de produção 
altamente remunerador. 

Com efeito, o investimento sobre o mate-
rial humano — que controla o material má-
quina — é, evidentemente, mais rendoso que 
o efectuado sobre este^), 

Ê através desta óptica que Sociedades e 
grupos humanos bem constituídos consideram 
a Educação artigo de consumo absolutamente 
vital. 

Admite-se assim que o problema funda-
mental duma Nação seja, em qualquer estru-
tura social na Época actual, o Problema do 
Ensino que utiliza o Homem como ser pos-
suidor dum cérebro afim de o habilitar às 
especiais funçQes de controlo e comando do 
mundo físico e biológico em que vivemos. 

(!) V á r i o s a u t o r e s c o n s i d e r a m q u e a e l e v a ç ã o d a 

p r o d u ç ã o n ã o a g r í c o l a c o s E . U . A. , nos ú l t i m o s 60 

anos , é d e v i d a lÜ°/0 à a c u m u l a ç ã o de c a p i t a i s , a u -

men to de p o p u l a ç ã o e d e s c o b e r t a de novos r e c u r s o s 

m a t e r i a i s , e 9 0 ° / , à s u b i d a de n íve l de compe tênc i a s , 

invenções , m e l h o r i a d a o r g a n i z a ç ã o , e tc . Além disso, 

aos i n v e s t i m e n t o s p ú b l i c o s e p r i v a d o s n a e d u c a ç ã o 

são r e c u p e r a d o s era m é d i a em nove anos , ao p a s s o 

q u e o são de doze a t r i n t a p a r a o u t r a s f o r m a s de i n v e s -

t imen tos p r o d u t i v o s » , Cf. o C h r o n i q u e d e 1 ' U c e s c o » 

VII - i , p g . 120, 

2. À A c t i v i d a d e C ien t í f i co 

Por Actividade Científica entendemos uma 
multiplicidade de aspectos diversos, cada um 
dos quais de importância vital para o corpo 
unitário em que se integram, e que são em 
súmula: 

a) formação profissional e humanística dos 
cientistas e técnicos, desde os graus de 
ensino mais elementares até à sua inte-
gração definitiva profissional — isto ó, 
a utilização racional do Iíomem; 

b) promoção post-profissional dos indiví-
duos integrados activamente na Socie-
dade — isto é, o aumento do rendimento 
da utilização racional do Homem; 

c) quantificação dos valores e capitais 
investidos no empreendimento que uti-
liza a matéria prima humana e a trans-
forma nos produtos mais valiosos da 
Sociedade: os seus técnicos e cientis-
tas — isto ó, a Economia da Actividade 
Cientifica; 

d) estudo do «equilíbrio ecológico» das 
actividades nacionais que directamente 
estão ligadas à Ciência: Investigação, 
Aplicação, Difusão, etc. isto é, a 
plena e maia eficiente utilização nacio-
nal da Ciência, encarada esta como 
elemento de progresso da vida social; 

e) estabelecimento e manutenção dos apa-
relhos técnicos de divulgação de resul-
tados, nas organizações que permitem 
a cooperação e o planeamento da acti-
vidade científica, etc. — isto é, o pleno 
aproveitamento da universalidade da 
Ciência e da sua utilização universal 

para fins pacíficos. 

» • 

Antes de prosseguir, e relativamente ao 
problema de Ensino em Portugal será de inte-
resse o registo de duas observaçóes de base. 
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1) Consideramos errada, porque é insufi-
ciente e possibilita a criação de situações 
menos justas, a orientação de qualquer orga-
nização de ensino que vise apenas a forma-
ção de «indivíduos profissionalmente aptos», 
isto é, indivíduos capazes de desempenhar 
uma determinada profissão. Tal ensino poderá 
correr o grave risco de um sensível desvio, 
incompatível com o interesse nacional, na 
medida que a referida profissão deixe de 
pertencer ao núcleo de actividades que em 
determinada época alimentam a economia do 
País (1). 

Os escassos estudos que se tem efectuado 
no nosso país sobre ao ensino da Filosofia», 
sobre «as reformas das Faculdades» ou ainda 
sobre outros temas semelhantes revestem-se, 
na sua generalidade, de condições iniciais 
bastantes e sobrantes para a obtenção de 
resultados sobejamente deficientes. E isto 
pela singela razão de que o problema definido 
em epígrafe desses estudos é sempre consi-
derado «limitado em si» e nunca como neces-
sariamente integrado num todo nacional^ 
mesmo universal; de forma que os relatores 
de tais trabalhos não podem esquivar-se às 
deformações da realidade consequentes da 
visão parcelar, geograficamente limitada, de 

(') li por e iemplo o caso do ensino nas nossas 
Faculdades de Ciências. A produção anual de licencia-
dos pelas três faculdades é cerca de 2 0 % da que 
deveria corresponder às necessidades nacionais . Em 
condições normais dos países europeus, da produção 
total , 30°/o dos l icenciados dest inam-se ao ensino, 
3 0 % à inves t igação e os res tantes 40°/o à Indiístria. 
E m Por tuga l a quase to ta l idade da produção des t i -
na-se ao ensino. Conclui-se que as necessidades deste 
sSo muito insuficientemente sa t is fe i tas e, o que é bas-
t an te mais grave, deixa dê existir o único padrão de 
aferição do valor e grau de ac tual ização do Ensino 
— não há resposta às solicitações das res tan tes ac t i -
vidades económicas da nação — : o ensino faz-se ape-
nas pa ra o e n s i n o . . . encerra-se em si mesmo. Por 
seu lado a juventude desconhece o g rau de absorpção 
caracter ís t ica de u m a , indi is t r ia p rogress iva , daí 
resul tando o consequente abandono da f requênc ia 
das Faculdades de Ciências. 

um edifício cuja estabilidade apenas em globo 
pode ser assegurada, 

2) Pelo contrário, uma política nacional 
do ensino deve subordinar-se aos resultados 
das seguintes actividades(a): 

a) Aoálise dos recursos nacionais exis-
tentes : 

recursos humanos 
recursos Dão humanos {do solo e 
sub-solo, águas, espaço aéreo); 

b) análise das necessidades nacionais rela-
tivas às diversas actividades produti-
vas da sociedade portuguesa; 

c) análise e estudo das técnicas e dos 
recursos de natureza técnico-científico 
actualmente ao dispor do Homem ; 

d) estudo e elaboração das formas pró-
prias e mais económicas da utilização 
conjunta e coerente dos resultados dos 
estudos referidos em a, i, c); 

e) garantias de financiamento adequado 
e do cumprimento das realizações ten-
dentes à política do melhor aproveita-
mento das riquezas nacionais. 

Neste trabalho apenas podemos abordar 
alguns aspectos dos assuntos focados em a), 
6) , e). 

(2) É de ins is t i r no esclarecimento de que os resul-
tados que vão ser apresentados não devera ser toma-
dos no seu exacto valor e como produto de anál ise 
totalmente objectiva. Não poderão significar mais qua 
ordens de grandeza obtidos numa pr imeira fase de 
estudo, real izado sem os recursos humanos, es ta t í s t i -
cos, financeiros e de competência, necessários a t r a -
balhos de maior volume e profundidade . Por outro 
lado, soluções apon tadas liá cu ja concretização, u tó-
pica no momento presente, será na tura lmente v iável 
a breve prazo . 

Enfim, posição de seriedade e convicção de acer to 
em geral que revestem a tese apresentada , re je i tam 
consequentemente, por desinteressante , toda a eyen-
tual a t i tude de especulação polémica, p a r a s a u d a r 
com veemência objecções e correcções a erros ou defi-
ciências cometidas no presente t raba lho e crítica® 
per t inentes que contr ibuam para a solução do pro 
blema do Ensino em Por tuga l . 
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I I . O Homem, a Técnica e o Progresso 

1. Perspectivas actuais 

O século X X teve, na sua primeira metade, 
a virtude de consagrar a plena valorização 
do Homem como elemento vivo, distinto de 
todoB os restantes organismos superiores. Ele 
atinge o seu valor potêneial intrínseco má-
ximo na medida em que, não só domina as 
leis da natureza, mas se liberta da necessidade 
de utilização da faculdade de trabalho mus-
cular — faculdade comum a todos os seres 
da escala animal superior — em benefício de 
preocupações de natureza intelectual ou cul-
tural, de direcção ou de controle do sistema 
gregário ou ainda da produção de bens 
materiais. 

Admitindo^) a cultura como um «fenómeno 
social que representa o nível atingido pela 
sociedade em determinada etapa histórica — 
progresso técnico, experiência de produção e 
de trabalho, instrução, e d u c a ç ã o , ciência, 
literatura, arte e instituições corresponden-
tes—», nunca como na segunda metade do 
século X X a Humanidade alcançou tão ele-
vado nível de cultura. 

Nunca como hoje ee obtiveram mais altos 
valores dos mais válidos índices de nível 
cultural, como sejam a soma de conhecimentos 
técnicos e científicos, a utilização dos aper-
feiçoamentos técnicos e das descobertas cien-
tíficas na produção social, e o grau de difusão 
da instrução, da literatura, da arte entre as 
populações humanas. 

Toda esta nova situação decorre de uma 
longa evolução histórica de muitos Báculos, 
eivada de lutas sociais a que não foram 
estranhos os cientistas e os técnicos — quer 
pela sua acção indirecta através da detecção 
e da enunciação das novas leis da natureza e 
da sua c o n s e q u e n t e aplicação, quer, por 

í1) Cf. M. üoaENTiaL e P. louDitra — P e t i t D i e t i o n n a i r e 
Phi losophique, 

vezes, pela participação directa nas mesmas 
lutas sociais contra a opressão e o obscuran-
tismo — como prova, entre tantos, o nobre 
exemplo de GALILEU, 

É esta a razão por que os cientistas e téc-
nicos da nossa ópoca requerem às gerências 
das sociedades hnmanas o cumprimento de 
nma atitude de coerência e de dignidade: a 
criação de todas as condiçOes sociais que 
possibilitem e determinem a plena utilização 
da cultura actual, indiscriminadamente, por 
todos os elementos constituintes das socie-
dades humanas dos nossos tempos, 

As sociedades humanas têm o direito de 
exigir aos que as dirigem as condições 
necessárias para a utilização gratuita dos 
factores primários que atribuem ao homem 
uma posição de dignidade própria e social, 
bem estar e felicidade : 

a alimentação — factor primário de ne-
cessidade individual e bio-fisiológica; 
a saúde — factor primário de necessi-
dade individual e social, bio-físio-
-psicológica; 
o ensiyw e a instrução — factor pri-
mário de necessidade colectiva, de 
formação. 

Os recursos materiais técnicos e científicos 
existentes são qualitativa e quantitativamente 
suficientes para que a exigência anterior não 
seja puro resultado de posição leviana ou 
demagógica. 

A Alimentação 

Assim, no que respeita à alimentação e 
mais particularmente aos produtos agrícolas 
podemos dizer que «até o presente a agri-
cultura tem sido considerada como uma acti-
vidade de lucros»; e se se cultiva uma tão 
p e q u e n a percentagem de solos aráveis — 
apenas aquelas zonas que garantem um ele-
vado rendimento agrícola — isso resulta de 
uma não utilização racional do solo, como 
consequência natural de uma actividade indi-
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vidual, isolada, cujos produtos têm sempre 
preços notòriamente baixos comparados com 
os dos produtos das actividades industriais. 

Uma utilização racional do solo, mesmo com 
as actuais técnicas, permitirá alimentar uma 
população dez vezes superior à actual popu-
lação mundial. Â melhoria das técnicas agrí" 
colas p e r m i t i r á alimentar uma população 
mundial cem vezes superior, e a descoberta, 
que se antevê, da síntese biológica, libertará 
definitivamente o homem do mundo vegetal 
que ainda depende por seu turno da matura-
ção conveniente das plantas 

U m a s i tuação semelhan te ver i f icar -se-à mui to 

b revemente no campo da ene rg ia , Esboça - se uma 

evolução no sent ido de se t o rna r i g u a l m e n t e 

g r a t u i t a a u t i l i zação de outros fac tores que 

pouco a pouco se t o m a r ã o p r i m á r i o s : energia) 

comunicações e t r anspor tes . Ac tua lmen te a inda 

ae f a l a e d iscute sobre a r e n t a b i l i d a d e da p r o d u -

ção de ene rg ia . Se rá sol de pouca d u r a ! Em face 

das necess idades crescentes de consumo, r a p i d a -

men te a r en t ab i l i dade b a i x a r á e b reve a p r o d u -

ção de 1 k W h de e n e r g i a será um «negocio» 

economicamente t ão in t e r e s san te como o é ac tua l -

men te a de uma a r r o b a de b a t a t a s . 

E n t r e t a n t o a evolução dos f ac to re s de na tu reza 

social processa .se em r i tmo b a s t a n t e mais acele-

rado do q u e o foi p a r a a a g r i c u l t u r a , de modo 

q u e a g r a t u i t i d a d e da e n e r g i a será um fac to antes 

que o se ja o apa rec imento de fac tores que, consi-

de rados i s o l a d a m e n t e , poder iam c o n d u z i r ã o 

abandono da sua p rodução . 

A Saúde 

As recentes e espectaculares descobertas 
no campo das ciências médicas, por um lado 
e, por outro, o» resultados obtidos nos países 
onde, desde há longos anos, a medicina tem 
vindo a ser socializada, mas principalmente a 
incidência destes factores naquilo que se 
traduz objectivamente pelas tendências actuais 

que se verificam na investigação científica no 
domínio das ciências da saúde pública e das 
respectivas ciências de base, mostram quão 
promissor se nos apresenta o próximo futuro 
no apoio que os poderes públicos concedem 
ou podem conceder aos respectivos cidadãos, 

dUrna consequência importante e funda-
mental que influencia grandemente a investi-
gação é a mudança de atitude em relação à 
doença, dando preferência à conservação da 
saúde no homem saudável» ('), 

Uma superficial reflexão sobre este novo 
rumo da concepção, do conceito e do objec-
tivo da medicina, revela uma característica 
que se traduz na necessidade intrínseca da 
gratuitidade da mesma, com a finalidade evi-
dente de conservar o homem nas mais aptas 
condições de plena utilização da sua potên-
cia específica. 

O Ensino e a Instrução 

Uma boa definição do progresso consiste 
em dizer que «progresso é o acréscimo do 
poder do homem sobre a natureza». Na 
base do progresso existe e v i d e n t e m e n t e 
o dtrabalho que no aspecto filosófico mais 
geral não ó senão um verdadeiro acto en-
tre o homem e a natureza». Este aspecto 
é fundamental porque implica o facto de 
não haver trabalho possível fóra da socie-
dade: ao progresso é necessàriamente social 
e isto como essência do próprio trabalhou. 
Mas como o homem faz parte integrante 
da natureza, todo o progresso da natureza 
implica uma modificação do próprio homem 
sobre si próprio. Não poderá haver então 
p r o g r e s s o de alguma espécie, sem que o 
homem actue cada vez mais sobre o próprio 
homem e os homens em geral sobre a socie-
dade humana. 

(!) Cf. Rencon t re In t e rna t iona l e de R o y a u m o n t 

{17-20 Mai 196)) — Quel Aveni r A t t end l ' H o m m e ? 

pag . 67. 

( '} Cf. P. AUOEH — Cur ren t Trend« in Scientif ic 

Research, U N E S C O , p a g . 101. 
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Um instrumento de medição objectiva do 
progresso técnico, directa e dialècticamente 
ligado ao p r o g r e s s o social, é a taxa de 
aumento da produtividade do trabalho hu-
mano. 

Uma condição de aceleração do progresso 
técnico está na melhoria da formação pro-
fissional dos quadros de trabalhadores quali-
ficados, assim como na elevação da qualifi-
cação profissional e do nível da instrução 
geral dos trabalhadores í1). A melhoria da 
instrução geral também contribui de forma 
determinante para a elevação da qualificação 
profissional. S. C. STRUMILINE calculou que 
em igualdade de antiguidade e de idade a pro-
dutividade de trabalho é 67°/0 elevada 
num operário que fez 7 anos de estudos com-
plementares em relação a outro que apenas 
possui instrução geral. A . AGANBEGUIAN e 
MAYER estabeleceram que do prolongamento 
da escolaridade obrigatória por um ano resulta 
o aumento geral de 17°/0 do nível de qualifica-
ção (isto é, tomando por índice 100 a dife-
rença entre duas c a t e g o r i a s profissionais 
consecutivas) (a). 

Por outro lado, o Académico STRUMILIÍTE 

indica que, segundo estimativas feitas em 1924, 
o custo da reforma do ensino primário que 
teve por objectivo elevar o número de alunos 
de 4 a 7 milhões em dez anos, foi de 1.622 
milhões de rublos. Ora o aumento do rendi-
mento bruto nacional devido à elevação do 
nível de qualificação de pessoas instruídas 
durante estes dez anos ultrapassava já 2 mi-
lhOes de rublos depois de 5 anos de activi 
dade dessas mesmas pessoas. Ainda segundo 
a avaliação do Prof. STRUMILINE, sobre 146,6 
milhões de rublos que representava o pro-
duto nacional da U R S S em 1960, 23% são o 

(1) A . ZvoFLiKitíE — LÊS C o n s é q u e n c e s Soc ia les de 

la Múcan i s a t i on e t de r A u t o m a t i e a t i o n en U R S S , 

U N E S C O , 1 % 3 . 

(*) Ib. p á g . 99. 

resultado da elevação do nível de qualificação 
dos trabalhadores (5). 

São a economia nacional e o bem-estar 
social do nosso Povo que estão essencialmente 
interessados na gratuitidade e ua universali-
dade do ensino em Portugal. 

I I I . O P r o b l e m a P o r f u g u ê s 

1. Premissas para a de f in ição dos pr inc íp ios 
o r ien tadores de uma reforme do e n s i n o ! 

algumas noções de carácter genér ico 

A Conferência das Nações Unidas para a 
aplicação da ciência e da técnica no desen-
volvimento das regiões pouco desenvolvidas(4) 
enunciou problemas gerais e aspectos técni-
cos da actividade científica que constituem a 
base do p r o g r e s s o económico e social, 
e reconheceu que o processo de desenvolvi-
mento apenas se pode manter com a mobili-
zação total dos recursos nacionais e com 
a c o o r d e n a ç ã o de todas as a c t i v i d a d e s 
científicas no domínio das ciências exactas e 
naturais, da tecnologia e das ciências sociais 
e humanas. Reconheceu ainda que o desen-
volvimento autónomo dum país repousa sobre 
o funcionamento harmonioso dos orgãos de 
elaboração, de decisão e de execução da 
política governamental nos domínios científico 
e técnico, económico e social. 

É compreensível portanto que os países 
em vias de desenvolvimento prestem a maior 
atenção, numa primeira fase de trabalhos, ao 
estudo científico dos recursos naturais dos 
respectivos meios físico, biológico e social e 
do potencial que eles encerram ; e que os 
governos dos países com determinado nível 

(3) Cf. Colec. n l í a p p o r t s e t óti ides » t a t i e t i ques de 

[ ' U N E S C O , doe. S T / S / 9 , p á g 32. 

(4) G e n e b r a F e v e r e i r o de 1 % 3 . 
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de d e s e n v o l v i m e n t o se preocupem, numa 
segunda fase, com a organização da politica 
científica nacional que maior rendimento possa 
assegurar à actividade científica. 

Assim, o grau de atenção dedicada pelos 
dirigentes nacionais a cada uma destas duas 
preocupações pode constituir padrão de afe-
rição do nível de desenvolvimento do mesmo 
país. 

Justifica-se assim que se comece por apre-
ciar certos elementos correspondentes a de-
terminado nivel de conhecimentos da reali-
dade portuguesa e por enunciar outros, deter-
minantes das condições de subida desse 
mesmo nível. 

Parece todavia que para análise conve-
niente dos recitrsos nacionais é evidentemente 
necessária a mobilização de esforços e técni-
cas na resolução de alguns problemas que 
constituem, por si, necessidades nacionais, en-
tre os quais figura a própria análise dos 
recursos nacionais. Por outros termos, 

a análise das necessidades nacionais e 
a análise dos recursos nacionais 

são questões interdependentes que apenas 
simultaneamente se podem resolver. 

Resulta daqui a evidência da necessidade 
de apreciação conjunto de certos aspectos 
dos dois problemas. 

L1" , Sistema de Forças Potenciais de Desenvolvi-
mento 

E a sociologos que compete a definição, 
em termos e rigor científicos, das causas pro-
fundas das forças em potencial que determi-
nam a evolução da Sociedade Humana, tão 
prodigiosamente rápida como a que se tem 
verificado no decorrer do presente século XX. 

O ritmo das descobertas científicas e técni-
cas tem tido uma aceleração tal que as inci-
dências na vida da Humanidade promoveram 
o que ó banalmente conhecido: ao mundo 
mudou mais nos últimos 50 anos que no de-

curso de toda a anterior história da Huma-
nidade» ('). 

Do nosso ponto de vista e como resultado 
de uma análise bastante superficial, constata-
mos que essas /orças em potencial são a re-
sultante de duas componentes de natureza 
bio-social, c o n c o r d a n t e s nos respectivos 
sentidos, e que interferem dialécticamente : 

o crescimento da população do globo 
num ritmo sem precedentes ; 
a extensão sem precedentes do que 
poderemos chamar a colectivizaçâo do 
espírito científico. 

Antes de nos referirmos à necessidade do 
estudo das forças potenciais de desenvolvi-
mento português convém, para melhor escla-
recimento de conteúdo dos respectivos con-
ceitos, fazer uma breve análise destas duas 
componentes, considerando-as porém à escala 
mundial, seguida de uma síntese das incidên-
cias directas das mesmas componentes nos 
grupos populacionais que constituem a popu-
lação activa de um país. 

O crescimento excepcionalmente rápido da 
população mundial: análise elementar 

O quadro seguinte (3) reúne elementos que 
no seu conjunto traduzem o acréscimo da 
p o p u l a ç ã o do globo durante o decénio 
1950-60: 2.500 milhões de indivíduos para 
2.900 milhões (aumento de 1/6 em 10 anos), 
ou seja ritmo de crescimento anual de 1,5 

Prevê-se que no período de 1960-1975 o 
o ritmo de crescimento seja maior: 1 , 9 % 
anual. 

Factores de natureza económica, mas muito 
diferentes de região para região, determinam 
as evoluções das populações parciais indica-
das nas restantes colunas do seguinte: 

(1) Cf. G u i d e des E t u d e s e t des Ca r r i è r ea . P U F . 

pag- 7. 

{*) E l a b o r a d o a p a r t i r de d a d o s o b t i d o s d a : PIOA-

SIOL e t VILLBCOOBT — POUT une P o l i t i q u e Sciont i f í -

que , F l a r a m a r i o n , 



\ G A Z E T A D E M A T E M Á T I C A 
47 

Q U A D R O I 

Crescimento por regiões das populações do globo 

KegüLo Ano Pop. Tota l 15-64 
anos (1) 

Pop. 
A et Iva (1) 

Pop . Act iva 

15-64 a^os 

E u r o p a 

1950 

1960 

100 
(385)1$ 

109 

66,7 

65,0 

45,5 

44,3 

68,1 

68,1 

1975 125 62,9 42,9 68,2 

U R S S 

1930 

19G0 

100 
0 8 5 ) 

116 

62,7 

63,3 

44,9 

45,1 

71,6 

71,3 

1975 149 61, t 43,6 71,4 

Amér i ca 

Nor te 

1950 

1960 

1975 

100 
(166) 

119 

151 

64,5 

59,5 

61,2 

42,2 

40,6 

41,6 

65,4 

67,8 

68,0 

América 

L a t i n a 

1950 

1960 

1975 

100 
(160) 

128 

194 

57,2 

55,6 

53,9 

36,9 

35,6 

34,6 

64,1 

64.0 

64.1 

Afr ica 

1950 

1960 

100 
(200) 

117 

57,0 

55,7 

44,5 

43,5 

78,1 

77,9 

1975 153 54,4 42,6 78,3 

Aa ia 

1950 

1960 

100 
(1370) 

112 

57,2 

57,0 

38,5 

38,3 

67,3 

67,3 

1975 162 55,9 37,6 67,3 

Oceania 

1950 

1960 

100 
(13) 

120 

61,5 

62,5 

38,5 

37,5 

62,5 

60,0 

1975 162 61,9 
\ 

38,1 61,5 

('} As percenla^Giis sfiu tomadas em relação à populaç&o total do rospectlvo ano, 
(=) MMbOoE de pessoas. 
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Provas e aspectos da colectivização do espi-
rito científico: análise elementar 

Com a expressão; «colectivização do espirito 
científico» queremos referirmo-nos ao com-
plexo de processos e fenómenos sociais que 
ocorrem actualmente nas sociedades humanas, 
e que se manifestam por dois aspectos funda-
mentais distintos, aqui também interrelacio-
nados dialècticamente: 

intelectualização contínua do trabalho ; 
alteração das estruturas social e profissio-
nal das populações activas. 

A evolução destes dois aspectos ó tão rá-
pida que se prevê que o «mundo do ano 2000 
revelar-se-á muito mais diferente do nosso, 
do que o nosso o é do mundo de entre as 
duas guerras»('). 

Ainda não se faz uma ideia completa dos 
efeitos da automação e da disponibilidade da 
energia gratuita sobre a estrutura e a orga-
nização das futuras emprezas. «O que se 
conhece de sobra é que a densidade do tempo 
aumenta todos os dias; tudo acontece mais 
depressa; uma descoberta sucede a outra 
descoberta; um produto destrona outro pro-
duto». 

«É necessário à empresa muita elasticidade 
para não perder o combóio; os que a admi-
nistram devem ser de uma precisão digna da 
rapidez do progresso técnico. Torna-se ne-
cessário rever a cada momento os próprios 
conhecimentos que perdem em todos os ins-
tantes a actualidade. É-lhes necessário igual-
mente saber que também a métrica do espaço 
se retrai, que as economias nacionais não 
podem mais estiolar-se no isolamento» ( 2 ) . . . 

É dentro das tonalidades deste panorama 
que a vida das sociedades humanas actuais, 

(•} Cf, Guide des E tudes , pág . 7, 

(s) Cf. EJ. DEMONQCE — Avenirs n.* 89. 

por necessidade de sobrevivência, se tem de 
adaptar mimetisticamente. 

O quadro seguinte mostra-nos o prazo de-
corrido entre o instante em que se faz no 
laboratório uma descoberta científica e o do 
início da sua exploração industrial: 

Fo tog ra f i a 1727-1829 102 anos 

Telefone 1820-1876 56 » 

Rád io 1867-1902 35 » 

Te lev isão 1922-1936 J4 » 

R a d a r 1926-1940 14 » 

B o m b a do urân io 1939-1945 6 » 

T r a n s i s t o r 1948-1955 5 » 

O prazo destas rnnises au point» ó muito 
variável, mas sabe-se que o período que de-
corre, em média, entre o momento em que um 
novo processo foi descoberto pela investiga-
ção aplicada e o momento em que o produto 
ou o aparelho, realizado por este processo, 
é posto à venda, se tem reduzido em propor-
ções consideráveis desde o início deste século, 
passando em alguns casos de vários anos e 
alguns meses» (•). 

* * 

Outro aspecto do mesmo problema encon-
tra-se num relatório do «Bureau International 
du Travail» que se preocupa eom a influência 
do progresso técnico sobre o emprego e a 
preparação da Juventude nos países industria-
lizados, Recentemente publicado, d e s t a c a 
determinados pontos que são tanto mais inte-
ressantes quanto é certo provirem de inqué-
ritos realizados em vários países industriali-
zados e terem tais características de genera-
lidade que não deixam dúvidas sobre a sua 
profunda legitimidade. Mostra o relatório que 

(') Cf. P. AUGIER — Cur ren t T r e n d s in Scientific 

Research , UNESCO, p á g . 18. 
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o aparecimento de novas actividades 
profissionais, principalmente no do-
mínio da indústria, promove necessá-
ria e consequentemente uma cada vez 
maior especialização profissional a 
todos os níveis ; 
o operário não especializado e o ope-
rário de força deixa de ter interesse 
para a indústria; 
nos estádios mais avançados da me-
canização, a manobra directa de uma 
máquina tende a ser substituída por 
uma função de vigilância, e a habili-
dade manual a ser substituída pelo 
conhecimento da instalação e do equi-
pamento, isto ó, por elementos inte-
lectuais que revelam percepção e 
concepção. 

Ao mesmo tempo 

entre os operários qualificados, cuja 
procura aumenta cada vez mais, figu-
ram os operários de manutenção que 
devem possuir uma formação poliva-
lente ; 

a mão de obra indirecta aumenta 
enquanto a mão de obra directamente 
empregada na produção diminui; 
desenvolve-se muito rapidamente uma 
nova categoria de trabalhadores — 
os «techniciens d (•) que ocupam uma 
posição chave na indústria; 
de um modo geral, os quadros técni-
cos e científicos e os quadros de 
direcção tornam-se cada vez mais nu-
merosos, sendo esta evolução parti-
cularmente acentuada nas indústrias 
jovens e em expansão rápida. 

(') E m p r e g a m o s a p a l a v r a f rancesa p a r a des taca r 

que não existe em P o r t u g a l ca t egor i a profissional 

equ iva len te e p a r a que não se es tabeleça confusão 

com a ide ia v a g a e imprec i sa de técnicos. 

São estes aspectos de uma evolução con-
junta que nos levam a dizer que, de uma 
maneira geral, o trabalho adquire espirito 
cientifico. Eles caracterizam, em suma, a evo-
lução que necessariamente se processa na 
actual formação profissional doa indivíduos. 

Incidências dos factores anteriores nas po-
pulações activas: síntese elementar 

A confirmar estes factos, comecemos por 
registar a evolução da população activa ou 
por nos referir às perspectivas do seu desen-
volvimento, através da citação de alguns 
exemplos e de extratos de estudos realizados. 

Na ausência de elementos estatísticos mais 
pormenorizados temos o caso da França, 
resumido no quadro seguinte: 

Q U A D R O II 

P e r s p e c t i v a s da evolução d a popu lação ac t iva do 

sector secundár io , acresc ida da dos t r anspor tes 

1959 3965 1975 

Teor i camen te não m a n u a i s ( ' ) 

Manuais (s) 

19,7 

80,3 

20,7 

79,3 

29,9 

70,1 

( ' ) Eu Banheiros e a s s i m i l a d o s ; out ros quad ros supe r io re s 

téotilcos o d e s e n h a d o r e s ; a g e n t e s de c o n t r o l o , empregados . 

( ;) Operár ios q u a l i f i c a d a s e nüo qua l i f i cados . 

Notemos ainda que nos Estados Unidos, 
de 1947 a 1956, o número de trabalhadores 
não afectos directamente à produção aumen-
tou de 5 0 ° / o ao passo que os trabalha-
dores da produção aumentou de 30%- Na 
URSS, entre 1939 e 1959, o número de tra-
balhadores não manuais passou de 11.800.000 
para 20.940.000, correspondendo um aumento 
de 75°/o! ao passo que no mesmo período o 
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número dos trabalhadores manuais aumentou 
apenas 30 % 0 ) . 

Todas estas transformações têm profundas 
repercussões na estrutura das sociedades, na 
organização do trabalho, na evolução dos 
ofícios e das profissões. 

A colectivisação do espírito científico não 
se limita à aquisição, pelo trabalho, do espí-
rito científico: ela está associada a uma trans-
ferência geral de trabalhadores das tarefas 
manuais para actividades mais intelectuais, 
Ela deve ser analisada ainda através de 
transformações mais profundas e complexas 
da estrutura social e profissional da popula-
ção activa, como as que se têm processado 
no decorrer dos últimos 50 anos. 

Não poderemos, porém, analisar aqui as 
incidências da variação de certos factores 
sociais, como o aumento da produtividade do 
trabalho, o aumento do consumo de produto, 
a substituição de produtos por sucedâneos, 
etc., sobre as referidas transformações da 
estrutura social e da estrutura profissional. 
Partiremos pura e simplesmente da consta-
tação de tais transformações, quantificando-
-as tanto quanto possível. 

Os quadros I I I e IV apresentam as evolu-
ções da repartição da população activa 
segundo os três sectores profissionais no 
decurso dos séculos XIX 6 XX. 

Q U A D R O III 

P o p u l a ç ã o A c t i v a dos E s t a d o s Un idos 

P r i m á r i o S e c u n d á r i o T e r c i á r i o 

1820 72,8 12 15,2 

1850 64,8 17,6 17,6 

1900 37,4 29,0 33,6 

1920 26,7 33,2 40,1 

1950 14 35 5 3 

{') P a r a m a i s exemplos e r e f e r ênc i a s , c o n s u l t a r : 

G u i d e des É t u d e s . , 

Q U A D R O IV 

P o p u l a ç ã o A c t i v a d a F r a n ç a 

P r i m á r i o S e c u n d á r i o T e r c i á r i o 

1800 85 5 10 

1860 65 16 19 

1901 42 30 28 

1931 36 3 3 31 

1954 27 36,5 36,5 

1962 20,5 38,7 40,8 

Conclusões. 

Adaptando os resultados das considerações 
acabadas de fazer ao caso português verifi-
ca-se que o estudo das qualidades de aptidão 
dos valores humanos, como recursos nacionais 
fundamentais deverá iniciar-se por uma aná-
lise da Estrutura Social P o r t u g u e s a , sua 
constituição e sua evolução durante as últi-
mas d é c a d a s , com o objectivo de, entre 
outros, determinar até que ponto houve, da 
parte dos indivíduos, da parte dos organis-
mos colectivos e da parte do Estado, real 
actualização nas atitudes, que se tenha tradu-
zido pela integração de todos na evolução 
geral — mundial — dos f e n ó m e n o s sociais 
atrás descritos. 

Propomos como esquema geral, em princí-
pio, o apresentado pelo Grupo de Estudos 
das Ciências Sociais da Cooperativa de Acti-
vidade Científica DIALOGO, em Julho de 
1962(1). 

( l ) Evolução da EslruUjra Social Por tugua io 
1 8 9 0 / 1 9 6 5 

1, Morfologia social 

1 . 1 — B a s e s g e o g r á f i c a s d a Soc iedade P o r t u g u e s a 

o — Meio r u r a l 

As cond ições do meio f ís ico 

E s t r u t u r a social do meio r u r a l 

p r o p r i e d a d e r u r a l 

fo rmas de e x p l o r a ç ã o 
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Particular interesse terão igualmente os 
resultados de estudos da História da Evolu-
ção das Ciências e das Técnicas em Portugal, 
nos termos e nas condições igualmente defi-
nidas por outro grupo da DIÁLOGO em 
Novembro de 1964. 

Para conhecimento real das possibilidades 
potenciais do Povo Português, naturalmente 
idênticas às de qualquer outro povo, inte-
ressa, neste campo, saber não só o que se 
fez, mas principalmente o que não se fez e as 
respectivas razões. Em suma, quais as causas 
de natureza sociológica, política e económica 
que impediram a entrada no País das ideias 
e das teorias cientificas contemporâneas, do 
grau da sua aceitação e assimilação, quando 

Sis temas ile cu l tu ra 

P a i s a g e m ru ra l e h a b i t a t 

b — Meio urbano 

Geograf ia indus t r i a l 

Dados económicos 6 técnicos 

Conteúdo profissional e Funcional 

Arqu i t ec tu ra de aglomeração u r b a n a 

1. 2 — Bases demográf icas 

Inventár io demográfico (sexo, idade, famí-

lia) 

Dens idade populacional (simples e dife-

renc iada) 

Popu lação rura l e população u rbana 

Repar t i ção profissional 

Repa r t i ção segundo carac ter í s t icas exter-

nas re levantes 

Tendênc ias demográf icas : 

T a x a s de nupe ia l idade 

T a x a s de na ta l idade 

T a x a s de mor ta l idade (simples e dife-

renc iada) 

Taxas de envelhecimento 

2. Estrutura económica 

2. 2 — Rendimento nac iona l : 

Números globais e per capi ta 
Repar t i ção por classes sociais 
Tendências (níveis de desenvolvimento) 

2. 3 — Interferência do sector público 
Pol i t icas fiscais 
Po l í t i cas financeiras 
Condicionamento ins t i tucional 

conhecidas, e da participação portuguesa 
para o seu desenvolvimento. 

* * 

Se pretendermos porém uma previsão da 
evolução futura da população activa, inte-
ressando particularmente a preparação pro-
fissional dos seus elementos, a divisão nos 
três sectores clássicos — primário, secundá-
rio e terceário — é muito insuficiente. Por 
isso FOURASTIEK( 2 ) ensaia a classificação de 
todas as profissões em seis grandes catego-
rias de acordo com o grau de qualificação 
que aquelas parecem necessitar e estabeleceu 
uma correspondência entre estes níveis de 
qualificação e a duração média da formação 
escolar ou universitária recebida : 

1.* categoria — muito alta qualificação (11 
anos): estudos universitários além da 
licenciatura; 

3. Bem estar social 

E d u c a ç ã o 
Saüde públ ica 

Al imentação 
Condições de hab i t ação 

Emprego , salários, custos de v ida 
Segurança social 
Serviços sociais 
Defesa social 

Meios de informação 

4. Supra-estruturas ideológicas e culturais 

Sociologia das ins t i tu ições ju r íd icas e das 
ideologias pol i t icas 

Sociologia das obras a r t í s t icas e l i t e rá r ias 
Sociologia da ac t iv idade científica e das 

real izações técnicas 

5. Sociologia da vida quotidiana 

Compor tamentos t rad ic ionais 

Usos e costumes 

(3) Representan te em F r a n ç a da ideologia e o rgan i -

zação social ceo-cap i t a l i s t a dos Es t ados Unidos. 
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2." categoria — alta qualificação (9 anos) : 
estudos universitários a nível de licencia-
tura ; 

3 / c a t e g o r i a — técnicos e quadros adminis-
trativos médios (6 ou 7 anos): um ou dois 
anos de estudos depois do «bacio ; 

4.3 categoria — mestres e empregados muito 
qualificados (5 anos): diplomas técnicos 
on de «bac»; 

5,a categoria-trabalhadores qualificados (3 ou 
4 anos): formação profissional; 

6.s categoria—trabalhadores não qualificados. 

Antes de prosseguirmos, devemos porém 
fazer algumas observações importantes : 

o número de anos de estudos indicado 
refere-se a estudos a partir em média 
dos 14 anos — idade de frequência 
escolar obrigatória — isto é um nível 
de conhecimentos que podemos, sem 
êrro sensível, equiparar ao atingido 
no nosso 5." ano das escolas comer-
ciais e industriais portuguesas; 
conservamos a designação francesa 
de «bacs para indicar o nível de 
conhecimentos atingido aquando da 
realização do exame de aptidão às 
universidades francesas, substancial-
mente diferente e superior ao cor-
respondente ao da aptidão às univer-
sidades portuguesas; o mesmo se 
podendo dizer do termo licenciatura; 
os termos referidos, diplomas de a bac» 
ou licenciatura, devem ser considera-
dos como significando níveis de conhe-
cimentos equivalentes nos graus de 
dificuldade, tempo e profundidade de 
preparação obtidos, mediante vários 
outros diplomas existentes; 
finalmente, conservamos o referencial 
e a expressão francesa por serem os 
adoptados no estudo original. 

Nestes termos F O U R A S T I E R faz uma pre-
visão do que será a distribuição (') de uma 
população activa de sociedade normal no 
ano de 1975, e obtém valores e qualificações 
que são resumidas no quadro seguinte: 

3 4 % possuindo cultura de nível pelo menos 
equivalente à do «bac»: 
14%, pelo menos com licenciatura: 

7 ,5% com estudos literários, jurí-
dicos, administrativos, etc,; 

6 ,5% com ostudos científicos, mó-
dicos, engenharia; 

16% com estudos gerais ou técnicos de 
1 ou 2 anos além do ibac»; 

4 % com estudos completos do «bac». 

47% — trabalhadores qualificados — dotados 
de formação profissional ou técnica de 
3 ou 4 anos de duração. 

19% — trabalhadores não qualificados — isto 
é operários não especializados. 

Para manter esta repartição da população 
activa 6 necessário que cada geração escolar 
forneça: 

487o adolescentes com um certificado de 
aptidão profissional; 

20% de adolescentes com nível de conheci-
mentos da ordem de um «Brevet» de 
ensino geral; 

32% de adolescentes com nível de conheci-
mentos do «bacu; destes: 
2 8 % deverão ainda seguir os estudos, 

por forma que: 
14% atinjam a licenciatura e 

6 % a ultrapassem. 
* 

* * 

A esta distribuição da actividade profissio-
nal da população activa, considerada agora 

( i ) E s t e s aspec tos q u a n t i t a t i v o s re fe rem-ae , n a t u -

r a l m e n t e , a u m a soc iedade e s t r u t u r a d a n u m a base 

i n d u s t r i a l e c a p i t a l i s t a . 
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em valores absolutos, deve sobrepor-se uma 
evolução no tempo, consequência da subida 
de nível científico e do progresso económico. 

P. AuGEEf1) como resultado de estudos 
realizados em vários países preconiza um 

aumento anual de 3 % dos quadros 
técnicos e científicos para conservação 
do bem-estar social em nível estacio-
nário ; 
aumento anual adicional de 4 % para 
um ajustamento adequado entre o nível 
científico e o progresso económico (admi-
tindo que este último tem igualmente 
uma taxa de crescimento anual de 4 % 
— o que é considerado um mínimo nor-
mal necessário); 

— mas se se atender não ao desenvolvi-
mento do nível económico mas ao desen-
volvimento científico e técnico, o acrés-
cimo anual necessário de engenheiros e 
trabalhadores científicos será não de 7 % 
mas de 10% em relação aos quadros 
então existentes. 

Estas taxas de crescimento foram deter-
minadas para as condições do ano de 1956, 
e revelaram-se um pouco superiores aos 
valores de então, 6 a S % para os países 
uropeues, socialistas e U. S. A. 

* 

• * 

A divulgação e a análise dos aspectos e 
factores acabados de considerar contribuirão 
para o esclarecimento de pontos básicos do 
problema geral da Organização do Ensino em 
Portugal e, consequentemente, para a defini-
ção de uma estrutura de articulação do mesmo 
Ensino dentro de uma actividade nacional que 
é vitalmente necessária ao País : a Actividade 
Científica Nacional. 

(!) Cf . C urre ii t T r a n d s in S cie • t i fie R e s e a r c h . 

2. A s i tuação por tuguesa e a lguns dos seus ref le-
xos n a de f in ição de um p lano de re fo rma 

Antes de uma análise dos recursos nacio-
nais portugueses, nos termos acabados de in-
dicar, teremos forçosamente de nos limitar k 
apreciação daqueles factores que, ou são sus-
ceptíveis de mais fácil observação, ou acerca 
dos quais existe um conjunto de dados mais 
acessível ao nosso conhecimento. 

Vamos pois tentar tirar algumas conclu-
sões : 

2. 1. A Sociedade Portuguesa: aspectos muito super-
ficiais 

A Sociedade Portuguesa sofre na nossa 
época uma evolução essencialmente hetero-
génea que se manifesta francamente sob for-
mas e aspectos diversos; no prosseguimento 
deste esboço de análise o problema deveria 
ser considerado com maior desenvolvimento. 
No entanto, podemos desde já apontar alguns 
resultados de outros trabalhos já realizados, 
que confirmam a nossa tese. Entre outros, de-
veriam constituir objecto de estudo, directa-
mente dirigido ao fim que temos etn vista, os 
temas seguintes: 

factores de agregação e migração 
populacional, de fixação profissional 
e de distribuição da população activa; 
qualificação e especialização profissio-
nais inferior, média e superior. 

2, 1. 1. Factores de agregação e dispersão popula-
c ional , í1! de f ixação profissional e de distr i-
buição do população activa 

A evolução económica duma sociedade não 
é mais que o resultado da acção do homem, 
através da técnica, sobre o espaço físico e o 
condicionalismo conjuntural em que se enqua-

(!) Cf, SANTOS LOÜHEIRO — As a s s i m e t r i a s e s p a c i a i s 

de c r e sc imen to no C o n t i n e n t e P o r t u g u ê s — E s t u d o s 

I N I I - 1." vol . 
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dra. Ora ta situação económica de Portugal 
continental, considerado, como se diz, uma 
estrutura económica em vias de desenvolvi-
mento, torna o País especialmente sujeito ao 
agravamento das assimetrias espaciais de 
crescimento». 

O quadro de evolução da população portu-
guesa no período de 1940-1960 e os dois 
mapas relativos à distribuição geográfica 
apresentados em Apêndice mostram, em rela-

ção ao nosso País, até que ponto se verifica 
a «reconciliação do homem com o seu meio, 
para benefício de ambos». 

Conclue-se naturalmente que o alargamento 
das zonas sujeitas a uesvaziamento demográ-
fico'» revela a existência de um problema 
alarmante que se traduz pela «tendência em 
se manterem numa estagnação absoluta que, 
constituindo um recuo relativo, gera por 
consequência um êxodo de população, de 
meios financeiros, de capacidade embrionária 
e de todo o espírito de empreendimento, em 
breve, dos recursos de qualquer ordema. 
Além disso, os elementos e valores que em 
seguida vão ser apresentados referem-se não 
pròpriamente ao continente português, con-
siderado na sua totalidade, mas principalmente 
a zonas que «sem dúvida . . . por motivos de 
ordem económica se vêm comportando como 
centros de atracção populacional». 

• * 

Não considerando estes valores como sufi-
cientemente conclusivos ou mesmo actualiza-
dos, seria da máxima conveniência, como se 
disse, efectuar um estudo de conjunto, prin-
cipalmente orientado com a finalidade que 
nos preocupa, incluindo a análise dos factores 
de natureza social e económica e a determi-

nação da evolução dos valores relativos k 
emigração da população portuguesa por clas-
ses sociais e por classes profissionais. 

• 

* * 

Em pequeno opúsculo da OCDEÍ1) encon-
tra-se a apreciação: 

«Se bem que não se disponha de estatís-
ticas regulares adequadas sobre o emprego 
(da população activa), a análise dos dois últi-
mos recenseamentos resumida no quadro 
junto fornece muitas conclusões gerais. De 
1950 a 1960, o emprego fora dos sectores 
primários aumentou em cerca de 18D/0, ten-
do-se registado a mais forte progressão na 

(1) E tudes Economiques de l 'OCDE — P o r t u g a l , 
pag , 7, J u i n 1963, 

Q U A D R O V 

Evolução da Popu lação P o r t u g u e s a 

(em milhares de pessoas) 

1951-55 1956-60 
1960 

1960 1951-55 1956-60 
0/ 1" 

1960 

População to ta l 

» ac t iva 

Aumento na tu ra l popul. 

Aumento população met rop . 

E m i g r a ç ã o 

106,1 

57,1 

49,0 

112,0 

69,0 

43,0 

8.875 

3.193 

118,9 

78,0 

40,9 

36 

1,3 

0,9 

0,4 

123,3 

74.1 

49.2 



\ G A Z E T A D E M A T E M Á T I C A 
47 

construção e, em menor medida, nas indús-
trias transformadoras, 

0 emprego agrícola baixou de 9% durante 
o mesmo período e o aumento de emprego 
total foi de 5 % . 

Apesar da expansão do emprego verificada 
na indústria, a sua composição não sofreu 
transformação fundamental; o ramo têxteis, 
vestuário e calçado representa ainda em 1960 
30% do emprego total nas indústrias trans-
f t r r a d o r a s contra 39% em 1950», 

Esta apreciação deve sobrepôr-se ao qua-
dro que a seguir se transcreve 

Terminando esta fase de citaçíles, seja-nos 
permitida breve referência a um factor de 
importância excepcional, por constituir, como 
dissemos, necessidade vital da população por-
tuguesa. 

Alimentação da População Portuguesa ; 
problemas afins 

Admitimos que ó profundamente errado 
por ser anticientífico, e malévolo por ser 
tendencioso, pretender opor os «conceitos» 
fatalistas e obsoletos de apaís essencialmente 
agrícola» e apaís essencialmente industriais, 
Para defesa desta tese não vamos desenvol-
ver nem repetir argumentos já apresentados 
e apenas citaremos ao leitor alguma biblio-
grafia especifica ('). 

Existe certa dependência entre o grau de 

industrialização de um pais e o do eBtado de 
alimentação da sua população (e de outros 

(1) DOB q u a i s : pessoa) de serviço caseiro (criados) 
e outros pessoais 290 (T) 75 (H) em 1950 e 2-19 (T) 
60 (H) em 1960. 

Q U A D R O VI 

Evolução da Composição da Popu lação Ac t iva 

(era mi lhares de ind iv íduos) 

1950 
Resultado do receusea-

moiito 

1960 
Resultado provisório do 

recenseamento 

Total Homens Total Homens 

1. A g r i c u l t u r a e s i l v i cu l tu ra 1.413 1.178 1.285 1.181 

2. Pesca 40 39 40 39 

3. I ndus t r i a ex t r ac t ivas 25 23 26 25 

4. » de t r ans fo rmação 569 408 665 499 

5. Construções e t r aba lhos públ icos 145 144 213 211 

6. E lec t r i c idade , gás , etc. 10 9 14 13 

7. Comércio, bancos e seguros 216 184 253 214 

8. T ranspo r t e s e comunicações 102 95 116 106 

9. Serviços e diversos (1) 446 185 503 193 

10. E m p r e g o civil total 2.966 2.265 3.115 2.481 

11. Desemprego 88 76 78 74 

12, População ac t iva civil total 3,064 2.341 3.193 2.555 
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parâmetros, estado de guerra, etc.); não é 
possível a fracos valores do estado de ali-
mentação corresponderem elevados ou mesmo 
médios valores do grau de industrialização (f§í 

É uma verdade <tà la Falisse», intuitiva, 
biológica e social e discorrer com fraseologias 
sobre este assunto(a) ó pretender escamotear 
o papel de responsabilidade determinante que 
as Administrações desempenham na referida 
interdependência. 

Adoptamos pois como premissas de base 
os seguintes pontos : 

todos os países estão industrializados num 
maior ou menor grau; 

cada país tem a sua população suficiente 
ou deficientemente alimentada. 

Na análise das incidências da produção 
nacional nos campos de alimentação e da 
agricultura sobre o quadro geral da evolução 

económica portuguesa, preofcupam-nos três 
factores conclusivos: 

— evolução do produto nacional agrí-
cola — como índice da realização de 
de uma das funções vitais da Popu-
lação : a alimentação; 

— população directa ou indirectamente 
ligada à Agricultura — como índice 
do «investimento» necessário de va-
lores humanos ligados à referida rea-
lização ; 

— produtividade do trabalho agrícola — 
como índice de rendimento obtido em 
toda a actividade. 

Evolução do Produto A'acionai Agrícola 

A evolução do produto bruto agrícola no 
período 1952-1958, em milhares de contos e 
percentagens ó indicada no quadro seguinte: 

Q U A D R O VII 

E s t r u t u r a (Io P rodu to Bruto Agr íco la (milhares da contos) 

1952 1954 1956 1958 

P rod , vege t a i s 7281 59,0 7893 59,8 8181 58,4 8628 61,8 

P rod , an ima i s 2761 22,4 2847 21,6 3249 23,2 2928 21,0 

Prod. F lores ta i s 2068 16,8 2226 16,9 2390 17,0 2193 15,7 

Ren . em au to -
inves t imento 

219 1,8 226 1,7 195 |U 213 1,5 

T o t a l gera i 12329 100,0 13192 100,0 14015 100,0 13962 100,0 

(') Cf. J . D. BERNAL — Science for a Deve lop ing 

W o r l d - p g . 29-31. 

(*) R e f . a p á g . 6 9 d e S . LOUREIRO. 

Usando o método de comparação com paí-
ses que os especialistas afirmara terem con-
dições ecológicas semelhantes — Espanha, 
Itália do Sul, Grécia e Turquia — ou seja 
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os chamados países do Mediterrâneo, e to-
mando o índice (100,0) dos países restantes (') 
da Europa não socialista temos o quadro 
seguinte que nos coloca na posição mais 
desfavorável do conjunto: 

Parece pois estarmos perante uma agricul-
tura que, quer pela evolução em quantidade 
e diversidade da sua produção, quer em re-
lação aos padrões de rendimento obtidos em 
países com condiçOes ecológicas e climáticas 
comparáveis, nos revela sinais evidentes de 
estagnação (2). 

População directa ou indirectamente ligada 
à agricultura 

No ano de 1958 a população activa nacio-
nal era constituída por 3,159 milhões de indi-
víduos dos quais 1,457 ou seja 46,17o se 
dedicavam às actividades agro-pecuárias. So 
se observar, de passagem, que o produto 
nacional bruto agrícola foi nesse ano 2 4 , 1 % 
do produto nacional bruto total (12.546 con-

( ' ) P a í s e s d i t o s i n d u s t r i a l i z a d o s . Cf. S. LOOREIBO, 

pág . 96. 

M Cf. op. cit . pág . 101. 

tra 52.001 milhares de contos) conclui-se que 
a actividade agrícola teve um «rendimentos 
de 0,52 tomando para índice 1,00 o «rendi-
mento» médio relativo à actividade total 
nacional (!). 

Esta população activa agrícola encontra-se 
socialmente organizada em empresas que o 
Instituto Nacional de Estatística classificaem : 

Empresa familiar: O empresário ó pro-
dutor autónomo que fornece o trabalho pró-
prio ou familiar e os capitais. Ê perfeita se 
o empresário e a família conseguem viver 
exclusivamente do rendimento da explora-
ção; é imperfeita se o empresário ou os 
membros da família necessitam de trabalhar 
fora da exploração para suprirem a insufi-
ciência do rendimento desta. 

Empresa patronal: O empresário tem de 
recorrer a estranhos para entrar na posse de 
meios de produção, tal como sucede no caso 
de contratar trabalho assalariado. 

(3) Cf. JOSÉ DE MATOS TOBJTEB — Aspectos quantita-
t ivos de Ens ino era Por tuga l , CIE do I S C E F , Lisboa . 

Q U A D R O V I I I 

Desenvolv imento do Sector Agr íco la 

Prod. Agric. 

total 

P r o d . Animal 

101 al 
Coroais 

p'aulflcàviîis 

Cereais 
secundár ios 

Tols l 
Coroais 

F ru tos Legumes 

1652/53 - 1 9 5 3 / 5 4 1956 — 1957 

P o r t u g a l 65 30 75 45 60 175 120 

Gréc ia 80 35 130 50 90 395 155 

T u r q u i a 90 35 255 115 180 365 130 

I t á l i a Sul 65 25 j 135 15 70 400 210 
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Nestes termos (•), existem no país os seguin-
tes tipos de empresa: 

F a m i l i a r e s p e r f e i t a s 276.619 3 2 , 4 % 

» i m p e r f e i t a s 425.812 4 9 , 9 " / . 

P a t r o n a i s i n d i v i d u a i s 150.786 17 ,6° / , 

» soc i e t á r i a s 305 0,1 n / a 

P ii b l i ças 46 -

Verifica-se assim que «nas parcelas territoriais 
aferidas com uma intensidade de presença de 
empresas imperfeitas superior a 50°/o se forma 
cerca de 40°jo do produto bruto agrícola, 
e se encontra aproximadamente, 44°j0 da popu-
lação activa agrícola. A repartição funcional 
do produto bruto agrícola é, por capitação 
anual e em escudos (1958) (a): 

A s s a l a r i a d o s 

E m p r e g a d o s 

Isolados 

P a t r õ e s 

3.800 

5.700 

7.000 

65.300 

Produtividade do trabalho agrícola 

A produtividade da terra é não só baixa, 
em média, em relação a todo o Continente, 
como tem ainda variações de grande ampli-
tude. Assim o mostra o quadro seguinte (5): 

Q U A D R O I X 

P r o d u t i v i d a d e d a T e r r a 

Média dos anos 1956-1958 

Continent d Superfície 
prodüiira (a) 

Superfície 
agrícola (i) 

Superficie 
floraria! (c) 

Valor médio 1 . 8 0 0 2 . 4 0 0 800 

Valor m á x i m o 4 , 3 0 0 9 . 2 0 0 2 . 0 0 0 

Valor mín imo 1 . 0 0 0 1.000 100 

(a) Produto liriito por hectare 
(A) > agro-pecu&rio por hectare > aru atendo* 
(0 • florestal por bectare J 

( I ) C f . S . LOUBEIHO — O p . c i t . , p á g . 1 3 9 . 

( ') Ib., p á g . 171. 

(5) Ib. , p á g : 115. 

A produtividade do trabalho ó mais difícil 
de definir visto que. como população activa, 
devemos considerar «homens e mulheres de 
todas as classes etárias, e também crianças 
que individualmente representam um poten-
cial de trabalho distinto, maior ou menor 
consoante, grosso modo, a idade e o sexo». 
Portanto, sujeitos a um erro mais grosseiro, 
obtém-se como valor médio para todo o terri-
tório do Continente Português, ainda relati-
vamente ao período 1956-1958, o índice de 
9.900 de capitação do PBA por activo agrí-
cola, verificando-se ainda, numa análise de 
pormenor, que os distritos de maior produti-
vidade por hectare são precisamente os que 
apresentam menores capitações por activo 
agrícola. Este factor traduz apenas que os 
«resultados alcançados nas regiões mais bem 
dotadas em recursos ou em potencialidade 
do meio físico são, em larga medida, neutra-
lizados pelos altos níveis distritais de cober-
tura demográfica». 

3. C o n c l u s õ e s 

Várias são as conclusões a extrair das refe-
rências e citações anteriores. 

Em primeiro lugar, e como verdade evi-
dente, verifica-se a necessidade de definição 
e realização de uma política económico-
-social da qual resulte directamente a citada 
«reconciliação» do homem português com 
o seu meio, com a sua profissão, com a sua 
vida, com a sua real capacidade criadora. 

Não é suficientemente significativo o facto 
de o índice de 1,24% do crescimento natural 
anual da população portuguesa, durante o 
período de 1950-1960, nos situar no Qua-
dro I na posição dos povos da Oceania e da 
América Latina. Na realidade, deduzida a 
emigração, o acréscimo anual da população 
é apenas de 0,7°j0, sendo as percentagens 
da população activa, em relação à popu-
lação total, e do crescimento da população 
activa durante o referido decénio, respectiva-
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mente 35% e 4 ,6%; e «esta evolução demo-
gráfica geral demonstra largamente a necessi-
dade de empreender um esforço de desenvol-
vimento por forma que a economia portuguesa 
possa oferecer suficientes possibilidades de 
emprego à população em idade de trabalho »('). 

Insistimos porém, em que este termo gené-
rico de ([possibilidades de emprego» deve 
significar concretamente: 

fixação do elemento humano à re-
gião geográfica de que ó oriundo por 
meio da promoção e do desenvol-
vimento de actividades produtivas, 
económicas e culturais, tanto quanto 
possíveij igualmente repartidas por 
todo o território nacional; 
estruturação social tendente à esta-
bilidade e equilíbrio na participação 
por igual de toda a população nas 
referidas actividades económicas e 
culturais; 

fornecimento dos produtos alimen-
tares em qualidade e quantidade 
convenientes à manutenção de uma 
população sadia; 
faculdade de aquisição de conhe-
cimentos formativos das competên-
cias humanas, por forma a fixar o 
homem à sua profissão e desenvol-
ver-lhe o espírito de autoconfiança. 

Em segundo lugar, é igualmente evidente 
que um país em avia de desenvolvimento» 
não poderá deixar de ser seoão um país em 
«via de educação» : — falho portanto de pes-
soal conveniente e competente para a explo-
ração racional das suas riquezas naturais e 
livre desenvolvimento da sua economia. É 
portanto em relação a um nível de aestabili-
dade da evolução económica», e nunca a nível 
de avia de desenvolvimento*, que devem ser 
inferidos o volume e o género das necessi-

(1) Cf. É t u d e s économiques de l ' O C D E , P o r t u g a l , 

J u i n , 1963. 

dades nacionais determinantes da requerida 
política económico-social. 

4. A Sociedade Portuguesa d a 1975 

As conclusões anteriores condnzem-nos, na 
fase elementar em que se situa o presente tra-
balho, à definição de um referencial — con-
junto de diferentes parâmetros — em relação 
ao qual deveremos enunciar o problema geral 
do ensino em Portugal. 

Uma das coordenadas referir-se-à, óbvia-
mente, à evolução da Sociedade Portuguesa — 
mais particularmente a aspectos da sua popu-
lação activa, podendo aceitar-se como origem 
por exemplo os valores relativos ao ano 
de 1975. 

Consequentemente, admitindo que a Socio-
dade Portuguesa de 1975 tenha atingido um 
nível de a estabilidade de evolução económica» 
sobre uma infra-estrutura económico-social 
ocidental europeia, será de determinar a 
estrutura da respectiva população activa no 
que respeita à sua constituição e percentagens. 

De acordo com uma hipótese que os Auto-
res citados podem considerar das mais des-
favoráveis à nossa evolução demográfica, que 
ó a de o ritmo de crescimento da sua popu-
lação activa se manter no valor 4 , 6 % , rela-
tivo a dez anos, a População Activa Portu-
guesa em 1975 contará 3.500.000 indivíduos. 

Admite-se ao mesmo tempo que o cresci-
mento da população total não ultrapasse os 
1 ,24% anuais e que sa emigração líquida 
de trabalhadores não tenha ultrapassado os 
20.000 por anosf1), hipóteses qne nos pare-
cem excepcionalmeote optimistas e de muito 
difícil verificação. Se pretendermos que a 
estrutura dessa População Activa seja acoe-
rente com a sua época» ou, o que é o mesmo, 

(1) Cf. E t u d e s É c o n o m i q u e s da l ' O C D E - Portu-

ga l , J u i n 1963 p g . T. 
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86 adoptarmos os resultados do trabalho de 
FOURASTIERj a sua constituição será de 

1.190.000 (1.360.000) (») indivíduos com 
conhecimentos pelo menos equivalen-
tes aos do «bac», dos quais 
490.000 (560.000) são licenciados ou 

de grau superior 
560.000 (640.000) tem estudos de 2 ou 

I ) 3 anos além do «bac» 
140.000 (160.000) com estudos comple-

tos do íbacu 
1.645.000 (1.880.000) trabalhadores qua-

lificados 
665.000 (760.000) trabalhadores não qua-

lificados. 

Dos 

490.000 (560.000) licenciados ou de grau 
superior 
262.500 (300.000) terão estudos literá-

rios, jurídicos, administrativos, etc. 
227.500 (260.000) terão estudos cientí-

ficos, de engenharia, de medicina, etc. 

E, na ausência de valores resultantes de 
estudos de previsão sobre a evolução da po-
pulação portuguesa, podemos admitir que em 
1975 ela seja de 11.750.000 indivíduos, que 
a população com idade entre os 14 e 23 anos 
de idade seja de 1.500.000 e que a taxa de 
escolaridade seja de 30°/o, percentagens que 
consideramos situadas no limiar do inadmis-
sível para o referido ano—então uma gera-
ção escolar de 450.000 indivíduos que, em 
números redondos terá que fornecer anual-
mente (2): 

(') E n t r e pa rên tes i s figuram os nilmeros que cor-

respondem ao ap rove i t amen to in tegra l do cresc imento 

na tu ra l da população, is to á, à h ipótese a l t a m e n t e 

op t imis t a de se poder ovi tar a emigração , 

('} Sem que se possa es tabelecer uma correspon-

dência ent re os níveis da conhecimentos adqui r idos 

24.000 adolescentes com certificado de 
aptidão profissional 

10.000 adolescentes com nível de conhe-
cimentos da ordem de um Brevet de 
ensino geral 

16.000 adolescentes com nível de conhe-
II) cimentos igualou superior aos do abac». 

Destes últimos, 

14.000 deverão ter seguido os estudos 
por forma que 
7.000 tenbam atingido a licencia-

tura e 
3.000 a tenham ultrapassado. 

Estes números, frisemos, referem-se a in-
divíduos diplomados e não a candidatos a 
diploma, isto é, a saídas e não a admissões 
a cursos. 

Estamos neste momento em condições de 
poder enunciar em primeira fase uma das fina-
lidades de qualquer reforma do Ensino em 
Portugal — nomeadamente aquela que se rela-
ciona com os aspectos quantitativos da nossa 
População. 

Tal reforma não poderá ser menos que 
um projecto de instalação de uma Indústria 
Nacionalizada produtora de Quadros Cientí-
ficos, Técnicos e Profissionais com a capaci-
dade de produção tal que até 1975 possa 
suprir os déficits existentes em relação aos 
valores indicados I), e a partir desse ano 
mantenha o referido volume de população 
II) e um crescimento anual de 10%(5)-

comparem-se estes números com os seguintes , ex t ra í -

d o s d e J . M A T O S TOKHES — O p . c i t , p á g . 4 3 : 

Alunos que no ensino técnico profissional t e r m i n a -

vam o curso 

E l e m e n t a r e complementar (14 anos) G714 

Médio (18-19 anos) total 265 

« ag r í co la 06 

« comercial o indus t r i a ] 199 

(média anual r e l a t i va ao período 1950-1958) 

Segundo ind icação do I ' rof. AUQEÜ. 
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IV. O Problema Português f C o n t í n u D ç S o ) 

1. A Indústr ia Por luguesa 

As políticas de desenvolvimento econó-
mico apreciam-se através da elevação dos 
níveis de vida que resulta do rendimento 
global dos factores de produção, nos diver-
sos ramos da actividade geral do hornem. 

Fizemos uma breve análise da importância 
do sector agrícola na vida nacional, e veri-
ficámos que, quer pela extensão do produto, 
quer pela parcela de população activa nele 
abrangida, os valores registados b a s t a m 
para mostrar como ó pouco e insuficiente-
mente evoluída a estrutura económica por-
tuguesa. 

No que respeita ao sector industrial, a si-
tuação não é mais brilhante e apenas reforça 
a conclusão anterior. 

«À forte presença do sector agrícola anda 
ainda geralmente ligada ••• uma dimensão 
e estrutura de comércio externo geralmente 
em desacordo com os imperativos do desen-
volvimento interno. A insuficiente extensão 
do sector industrial obriga a importações 
avultadas de produtos industriais uma 
sensível imutabilidade nesta estrutura gené-
rica do comércio externo poderá acarretar 
uma diminuição progressiva da capacidade 
de importação nacional, revelando-se as ex-
portações cada vez menos aptas a proverem 
ao financiamento de importações pelo menos 
crescentes, em quantidades, valor e di-
versidade, com os acréscimos populacio-
nais» (*), 

É o quo resulta, por sua vez, da incidência 
da actividade industrial na vida económica 
da nação, evidenciada, por exemplo, pela 
posição que o Pais ocupa entre os países da 
Europa meridional, considerados no seu con-
junto, e a Espanha, relativamente à produ-
ção industrial. No Quadro X apresentam-se 

valores relativos ao ano de 1953, tomando 
para 100 o índice de produção per capita dos 
países da Europa Ocidental (2): 

Q U A D R O X 

E x t e n s ã o C o m p a r a d a d a P r o d u ç ã o I n d u s t r i a l 

I n d ú s t r i a s t r a n s f o r -

m a d o r a s 

P r o d u t o s a l i m e n t a -

res , b e b i d a s e 

E u r o p a 

Meridional 

25 

Fortuyn] 

25 

E s p a n t a 

30 

t a b a c o s 35 25 40 

T ê x t e i s 50 45 65 

V e s t u á r i o 25 85 40 

P r o d u t o s de m a d e i r a 50 50 70 

P a p e l e a r t i g o s de 

p a p e l 15 10 20 

T i p o g r a f i a 20 15 25 

C u r t u m e s 65 50 70 

P r o d u t o s d e 

b o r r a c h a 30 85 50 

P r o d u t o s q u í m i c o s 25 25 40 

P r o d u t o s m i n e r a i s 

(não me tá l i cos ) 35 3 5 50 

P r o d u t o s m i n e r a i s 

(me tá l i cos ) 10 10 15 

M e t a i s 25 20 30 

Esta muito reduzida actividade produtiva 
nacional no sector da indústria é por outro 
lado de uma heterogeneidade flagrante no 
que respeita a vários factores significati-
vos ; 

repartição geográfica do produto in-
dustrial bruto, indicada no Quadro XI 
pelos valores de 1958: a concentração 
de 82 7o da actividade em 5 dos 19 
distritos do continente português é fac-
tor de instabilidade intrínseca na evolu-
ção da economia nacional; 

( ') S. LOUREIRO — A s a s s i m e t r i a s . . . II V o l . p á g . 1 2 . (*) C f . S . LOUREIRO. O p . c i t . p á g , 6 0 e s e g u i n t e s . 
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Q U A D R O XI 

distribuição do pessoal industrial que 
traduz em parte a dístorsão anterior, 
como mostra o Quadro X I I ; 

e ainda a 

capitação anual do produto industrial 
bruto relativa a distritos, como mostra 
o Quadro XIII . 

A estes factores, que contribuem fortemente 
para a instabilidade na fixação profissional 
da população trabalhadora neste sector, não 
é estranha a estrutura industrial que comporta 
74.546 estabelecimentos caracterizados no 
Quadro XIV, e cujo volume, relativo ao nú-
mero de empregados, se encontra expresso, 
por sua vez, no Quadro XV. 

Interessa completar este breve estudo da 
actividade industrial portuguesa pela indivi-
dualização dos elementos expressos e resu-
midos nos dois quadros seguintes: 

Indústria Transformadora 

A distribuição da produção e do produto 
industrial relativos ao ano de 1958, são por 
grupos de indústrias (ver Quadro XVI). 

Indústria Extractiva 

O sector extractivo da indústria portuguesa 
compreendia, em 1958, as actividades de pesca, 
minas e pedreiras, e a estrutura da produção 

Dis t r ibu ição d i s t r i t a l do P r o d u t o Bru to Indus t r ia l 

(percentagens) 

Lisboa Porto A B 

Ind. E x t r a c t i v a s 2 4 , 4 % 21,3«/ , 1 9 , 3 % 35 <•/• 

índ. T rans fo rm. 3 5 , 4 % 22 ,7" / . 2 4 , 9 % 1 7 % 

T o t a l 3 4 , 9 % 2 2 , 6 % 2 4 , 5 % 1 8 % 

A — Aveiro, B r a g a e Setúbal , con jun tamen te . 

B — Os res tan tes 14 d is t r i tos . 

Q U A D R O XII 

Di s t r ibu ição do pessoal indus t r i a l (1957-1959) 

Distritos 
Operários Restante i Total 

Distritos 

"U o ' O 7 . 

Lisboa 132.400 23 29.300 26 22 161.700 23,5 

Por to 140,400 24 21.000 19 15 161.400 23,3 

Aveiro 51.300 8,8 8.300 7,5 16,1 59.600 8,6 

B r a g a 48.900 8,5 4.500 4 9,2 53.400 7,7 

Se túbal 45.300 7,8 5.900 5,2 13 51.200 

T o t a l 578.700 100 112.900 100 19,6 691.600 100 
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Q U A D R O X I I I 

C a p i t a ç ã o A c u a i do P r o d u t o I n d u s t r i a l B r u t o 

( 1 9 5 8 - 1000 p c . / h o m . ) 

Dist r i to« Cap i t ação Dis t r i to 5 Capltaç&u 

L i s b o a 45 A v e i r o 27 

S e t ú b a l 36 . . , 
B r a g a 3 1 B r a g a n ç a 9 

P o r t o 29 G u a r d a 7 

C o n t i n e n t e 30 

no sector distribuía-se da forma como mostra 
o Quadro XVII, sondo de destacar o vo-
lume relativo de actividade no domínio da 
pesca. 

Esta análise sumária das distorções fun-
damentais da estrutura industrial portuguesa 
vai poder determinar, no parágrafo seguinte, 
de forma igualmente sumária, o correspon-
dente esforço adicional da actividade cientí-
fica nacional necessário para, em futuro pró-
ximo, podermos ocupar uma posição de digni-
dade a qua temos d i r e i t o como nação 
consciente das p o s s i b i l i d a d e s e recursos 
actuais da Ciência e da Tecnologia. Tal 

esforço não dispensará o conjunto de re-
formas sociais e políticas que permita ao 
cidadão português atingir o justo equilíbrio 
na vida social, familiar e individual. 

2. In te rdependênc ia entre as act iv idades indus-
trial e c ient í f ica 

«Enquanto que algumas pessoas se voltam 
para a ciência com o objectivo de saciar uma 
sede de conhecimento, muitas outras consi-
deram-na principalmente como uma força 
potencial crescente com a capacidade de 
dominar a natureza. 

Eis a razão por que, de uma maneira geral, 
o apoio que se dá à ciência resulta da necessi-

Q U A D R O X V 

E s t r u t u r a D i m e n s i o n a l dos E s t a b e l e c i m e n t o s 

I n d u s t r i a i s 

( I n d ú s t r i a s t r a n s f o r m a d o r a s ) 

dû pessoas 

oinprogadiis 
1-10 11-100 loi-i.oro + de 1-000 

% de e s t abe l ec i -

men tos 
26% 31% 36% 7% 

dade das suas aplicações imediatas e do 
desejo de um aumento de produção. 

Devemos frisar, mais uma vez, que o pro-

Q U A D R O X I V 

Ind i cado re s dc E s t r u t u r a dos E s t a b e l e c i m e n t o s I n d u s t r i a i s 

C a p i t a l lixo por e s t a b e l e c i m e n t o 

1 .000 esc. 

C a p i t a l fiio por e m p r e g a d o 

1,000 esc. 

Consumo 

de 

e n e r g i a 

E q u i p a -

men to 
E d i f í c i o s 

C a p . fixo 

to ta l 

E q u i p a -

m e n t o 
E d i f í c i o s 

C a p . fixo 

t o t a l 
M W h 

222 144 451 24 16 60 30 
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gresso devido à ciência resulta, em última 
análise, do avanço nos conhecimentos de 
natureza teórica e experimental de base. 

Se o caminhar da ciência pura sofre um 
abrandamento ou mesmo uma paragem, o 
mesmo acontece à indústria, à agricultura e 
à medicina. Esta dependência toma aspectos 
de evidência em alguns exemplos: os da pe-

Q U A D R O X V I 

D i s t r i bu i ção da Produção e do P rodu to Indus t r i a i s 

das Indús t r i a s T r a n s f o r m a d o r a s (1958) 

Prodmo Produçílo 

Al imenta res 11,2 20,5 

Beb idas 1,9 1,0 

Têx t e i s 22,7 17,6 

Ves tuár io 4,7 4,0 

Cor t iça 3,6 3,9 

Made i ra e mobí l ias 2,9 3,5 

Pape l e a r t igos de papel 2,9 2,5 

T ipogra f i a , ed i tor ia i s o conexas 3,0 2,2 

Químicas bás icas 1,2 2,3 

Adubos 1,4 2,0 

O u t r a s qu ímicas 4,5 4,9 

Der ivados do petróleo e do 

ca rvão 1,7 3,9 

Minera i s não metál icos 5,8 3,6 

Me ta lú rg i ca s de base 1,6 

P rodu tos metál icos 4,9 5,1 

Cons t rução de máquinas (excep. 

e léc t r icas) 2,0 1,8 

Mate r ia l eléctrico 2,2 2,0 

Mate r ia l de t r anspor t e 5,9 4,8 

Cons t rução 8.3 8,0 

Dive r sas t r ans fo rmadoras 4,6 5,0 

T o t a l 100,0 100,0 

Q U A D R O XVII 

P r o d u ç ã o das Indús t r i a s E x t r a c t i v a s 

(1958) 

Pesca 74,2 

Ex t r acção de carvão 5,2 

i> de minério de fer ro 9,3 

» de pedras , a rg i la , etc. 5,1 

o de minério não metá l ico 6,2 

T o t a l 1 0 0 % 

nicilina e da energia atómica; mas mesmo 
que o progresso da vida prática pareça 
basear-se principalmente em e x p e r i ê n c i a s 
empíricas, é fora de dúvida que, sem um 
conhecimento científico básico, está irreme-
diavelmente condenado à falência. 

Tomando consciência do princípio desta 
dependência, consideremos os seus resultados 
práticos e vejamos como utilizá-la convenien-
temente. Cada uma das quatro categorias de 
investigação ('), desde a mais especulativa até 
ao trabalho final de aperfeiçoamento técnico, 
necessitam de tratamento específico da parte 
das administrações. 

Como regra, cada categoria requere insti-
tuições próprias, quer a investigação se 
faça em organismos públicos ou privados, e 
departamentos com organizações adequadas, 
qualquer que seja a escala em que ela se de-
senvolva. Uma primeira questão a ser apre-
ciada refere-se ao volume relativo, em cada 
caso, do orçamento e do pessoal. Neste 
ponto, muitos estudos estatísticos são unâui-
mes nos resultados. 

Se analisarmos o preço final no mercado 
de um novo produto em relação ao custo da 
investigação fundamenta] e aplicada (catego-
rias 1, 2, 3), trabalho de desenvolvimento 
(categoria 4) o capital de investimento para 
produção, obteremos valores nas proporções 
de 1, 10 e 100. Por outro lado, as investiga-
ções pura e orientada (categorias 1 e 2) e a 
investigação industrial juntamente com o tra-
balho do aplicação e desenvolvimento (cate-
gorias 3 e 4) estão na relação de 4 para 100. 

Finalmente, a proporção dos fundos atri-
buídos à investigação pura (categoria 1) e à 

( ' ) P . AUGBR considera qua t ro t ipos de inves t igação 

c ien t í f i ca : 

Ca t ego r i a 1 — inves t igação fundamen ta l l ivre. 

» 2 - i nves t igação fundamen ta l or ien tada . 

» 3 — inves t igação ap l icada , 

ü 4 — operação de aper fe içoamento técnico. 

Cf. Apênd iee 2. 
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investigação fundamental aplicada (catego-
ria 2) é de 1 para 3. 

Coordenando estes diferentes valores atri-
buíveis às quatro categorias de investigação 
atrás referidas, obtemos o escalonamento dos 
custos de investigação da forma seguinte: 

investigação pura 1 

investigação fundamental orientada 3 

investigação aplicada 6 

aperfeiçoamento técnico 100 

Este esquema refere-se porém a uma si-
tuação mediana actual e não deve ser consi-
derada como um padrão para aceitação geral, 
Além disso, os baixos valores atribuídos às 
investigações pura e fundamental aplicada 
não reflectem os valores intrínsecos destas 
categorias de investigação; pelo contrário, 
pode proclamar-se sem exagero que elas con-
dicionam a investigação nas restantes cate-
gorias. 

As estatístas revelam igualmente que o 
único meio económico de organizar a inves-
tigação fundamental (pura e orientada) con-
siste em integrá-la como um todo num largo 
esquema de actividade que compreenda todas 
as quatro categorias; tal esquema deve refe-
rir-se nomeadamente a uma companhia pri-
vada, a um grupo de interesse, a um orga-
nismo púb l i co ou mesmo a um Estado 
nacional, . , 

Podemos também concluir que unidades de 
investigação fundamental com um staff infe-
rior a 100 indivíduos, incluindo trabalhado-
res científicos e pessoal auxiliar, na propor-
ção de 1 para 3, não são eficientes. Na 
realidade estes valores determinam o «limiar» 
de eficiência das dimensões dos laboratórios 
que constituem as unidades de investigação 
fundamental. As organizações públicas ou 
privadas que não tenham capacidade para 
manter uma investigação fundamental a esta 
oscala, devem constituir-se em grupos de in-
teresse ou consultar grandes centros e insti-

tutos de investigação especializada por meio 
de contratos. 

Foi este, sem dúvida, o espírito de coope-
ração que norteou o rápido desenvolvimento 
da investigação fundamental orientada nos 
grandes países, e fez agrupar os pequenos 
países em organismos como o Euratom e o 
CERN, em busca dos resultados de sólida e 
eficiente colaboração científica» (')• 

* 

» * 

As instituições de organização e direcção 
da actividade científica dos diversos países 
prestam a necessária atenção a estes elemen-
tos acabados de referir. Nomeadamente ela-
boram e estudam inquéritos dirigidos às em-
presas industriais nacionais, daí resultando 
um apoio que se concretiza no controle da 
forma pela qual as disposições práticas do 
gestão da actividade científica nas mesmas 
empresas se acordam com as disposições 
gerais teóricas, cientificamente determina-
das. 

Como exemplo, vamos registar os resul-
tados finais do um inquérito realizado em 
1963 junto da indústria francesa, cuja vali-
dade saiu reforçada pela geral concordância 
com valores semelhantes obtidos em outros 
países (a). 

De 619 empresas consultadas (sociedades 
nacionalizadas do sector não concorrencial, 
centros profissionais ligados a determinados 
ramos da economia nacional e empresas do 
sector concorrencial — estas c o n s t i t u i n d o 
o maior grupo) 42 ,5% não responderam, 
0,8 % recusaram-se a participar no inquérito, 
17 ,1% declararam não fazer investigação e 

(') T ransc r i t o de P . AUGKE — C a r r e n t t rends in 

Scientif ic Research , U N E S C O , pàg . 215. 

Cf. L 'expans ion de ia recherche scient i f ique, 

2 0 , Fev . 1964. 
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3 9 , 6 % f o r n e c e r a m respostas pormenori-
zadas. 

Verificou-se que a distribuição geográfica 
da investigação científica promovida no seio 
das empresas industriais se reparte da forma 
seguinte: cerca de TO % na região de Paris, 
1 1 % na região Ródano-Alpes e 20 % u o 
resto da França. 

A equipa média de investigação compõe-se 
aproximadamente de 2 técnicos, 1 operário e 
0,5 administrativo por cada investigador 
científico e gasta, em média por ano, cerca 
de 1,000 contos (>), 

Se atendermos às empresas cujo volume 
de negócios corresponde a ora nível superior 
ao do «limiar de eficiência» da investigação 
científica própria, verificamos que a relação 
das despesas da investigação para o mon-
tante das receitas brutas foi de 3,4 % . Para 
essas despesas o Estado contribuiu com 3 5 % 
dos fundos, 6 0 % resultou de autofiuancia-
mento, provindo os 5 % restantes de origens 
diversas. 

Por outro lado, prevê-se que a taxa de cres-
cimento anual do potencial de investigação no 
sector industrial deva ser pelo menos de 
1 0 % , podendo atingir valores de 1 5 % . 

Observemos, finalmente, que o grau de 
intervenção dos governos neste domínio, no 
que respeita a promoção de realizações e a 
concessão de subsídios, e a posição das em-
presas em face dos governos solicitando sub-
venções, contratos de participação, convénios 
de desenvolvimento etc., traduz a consciência 
da parte das administrações da importância 
e interesse da exploração do progresso cien-
tífico. 

Temos, por exemplo, ainda a França, onde 
esta tomada de consciência resultou da neces-
sidade de coordenação das operações de res-
tabelecimento de uma economia desfeita pela 

(1) 172.000 N F em F r a n ç a e 174 000 nos E . U. A. 

guerra, na qual existe um sector nacionalizado 
que actua de colaboração com um sector pri-
vado. Nos Estados Unidos, ela ó intrínseca 
a um complexo de causas ligadas a uma eco-
nomia que sustentou uma guerra mundial, 
em seguida subordinada aos interesses de 
guerras locais e guerra fria embora o ter-
ritório não tivesse sofrido qualquer pre-
juízo material durante o presente século. Na 
União Soviética, ela resultou da necessidade 
de estruturação de uma economia nacional, 
por um lado, resistente aos embates de todas 
as tentativas de intervenção de países domi-
nados por sistemas sociais diferentes, e por 
outro lado tendente à valorização máxima 
do seu material humano, reduzindo-lhe o 
esforço físico e aumentando-lhe a capacidade 
de conhecimentos das leis da natureza e do 
domínio dos fenómenos naturais. 

Temos ainda o exemplo dos países repre-
sentados na Conferência de Lagos (a) que aí 
definiram as respectivas políticas científicas 
nacionais em matéria das investigações sobre 
os recursos naturais, formas de elaboração e 
realização dessas políticas ; determinaram a 
classificação e efectivos necessários de pes-
soal científico e técnico, formas de financia-
mento e do economia da investigação e ainda 
os problemas fundamentais relacionados com 
a cooperação internacional no domínio da 
investigação. 

Em oposição, o desinteresse dos governos 
pelo mesmo problema resulta de vários e 
diversos factores, nomeadamente: 

a) ausência de visão dos p r o b l e m a s 
actuais; 

(2) Ghana , Tun í s i a , Kénia , Togo , O u g a n d a , Congo, 

Repúb l i ca Unida do T a n g a n i c a e Zanz iba r . E t i ó p i a , 

R A U , Nigér ia , Se r ra Leoa, Argé l ia , Alto-Vol ta , 

Sudão, Marrocos, Burund i , I lha Mauríc io , R u a n d a , 

Mali , Nigér ia , Dahomcí , Senegal , Camarão , M a d a g a s -

car, T c h a d e Costa de Marf im. A Conferência r ea -

l izou-se de 28 de Ju lho a C de Agos to de 1964. 
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ausência de perspectivas futuras ime-
diatas quanto à economia nacional; 

c) ausência de capacidade de decisão dos 
responsáveis ; 

d) existência de uma «tradição nacional», 
em resolver por analogias, superficial-
mente e sempre v o l t a d o s para o 
passado; 

e) existência de barreiras geográficas, de 
impecilhos para os contactos com os 
indivíduos, com as organizações, em 
suma com o sec. x x ; 

/ ) ausência de instrumentos (organismos, 
sociedades científicas, etc.) capazes de 
analisar, discutir e contribuir para a 
solução dos problemas nacionais. 

A traços largos aqui se apresentam novos 
elementos—insistimos, insuficientes nos va-
lores absolutos e possivelmente nas caracte-
rísticas — determinantes de outras condições 
iniciais para qualquer reforma do Ensino em 
Portugal, particularmente no que respeita à 
Actividade Cientifica Nacional. 

Mais uma vez se verifica a necessidade de 
uma simultânea reforma económico-social 
cuja natureza, todavia, será de mais difícil 
determinação. 

Um ponto, porém, é de inferência ime-
diata : de tal reforma terá que resultar ne-
cessariamente a já citada reconciliação do 
homem português consigo próprio e com o 
seu meio. 

Possivelmente será ainda de insistir numa 
política de concentração das indústrias em 
torno dos tipos já existentes; ou de manter 
os tipos e apoiar a independência das peque-
nas indústrias; ou de promover o apareci-
mento de outras; ou ainda de adoptar solu-
ções mistas ? 

São perguntas às quais apenas grupos de 
especialistas estarão em condições de poder 
apresentar resposta. 

Aqui, interessa-nos lembrar que a principal 
riqueza de nm país industrializado não é o 
seu equipamento material mas antes, a soma 
de conhecimentos acumulados como resul-
tado de experiências vividas, a capacidade 
da população em utilizar eficazmente os seus 
conhecimentos e a possibilidade de os apro-
fundar quando tal se revele necessário. 

Atendendo ainda a que o progresso de um 
país se processa através de uma industriali-
zação progressiva do mesmo, e que «ó em 
relação a um nível de estabilidade da evolu-
ção económica e nunca ao nível de via de 
desenvolvimento, que devem ser inferidos o 
volume e o género das necessidades nacionais 
determinantes da referida política económico-
-social», são valores apresentados nos qua-
dros VIII, X, XI XVI e XVIII que em 
primeira análise determinam o grau de es-
forço da actividade científica a imprimir ao 
País. 

Da análise dos factores expostos nos pará 
grafos anteriores, ressalta a evidência da 
necessidade de introdução de novo parâme-
tro no problema geral do ensino era Portu-
gal : percentagem da actividade industrial 
portuguesa em relação à actividade industrial 
dos Países da Europa Ocidental, 

A urgência em se atingir o desenvolvimento 
industrial equivalente ao destes países implica, 
qualquer que seja o regime político em que 
o problema se enquadre, a independência 
nacional da indústria portuguesa em relação 
a todos os factores de que ela depende. 

Como ó óbvio, sem dúvida o mais impor-
tante é o da formação das competências pro-
fissionais p o r t u g u e s a s , obtida através do 
ensino e do apoio de uma actividade científica 
própria e superior. 

Factores ainda a atender e que se situam 
a nível imediatamente inferior, referem-se à 
heterogeneidade e desvio dos padrões nor-
mais patentes nos quadros XI a XV. Faltam-
-no8 porém elementos para aqui abordarmos 
o assunto. 
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3. Aspectos Potenciais 

As considerações e elementos acabados de 
expôr podem servir de base a uma análise, 
a realizar pelas instituições responsáveis pela 
organização da actividade científica em Por-
tugal, tendente à determinação do factor de 
utilização dos recursos actuais da ciência 
para o progresso nacional. 

Tomemos, por exemplo, o caso de sessenta 
e três emprezas com séde na metrópole por-
tuguesa ('). Agrupando-as por actividades 
afins, o quadro seguinte apresenta as receitas 
brutas relativas ao ano de 1962: 

Baseados nos resultados do inquérito rea-
lizado em 1963 pela indústria francesa já 
citado elaboramos o Quadro XIX que nos 
dá o número de investigadores, técnicos, 
operários, pessoal administrativo e orçamento 
exclusivamente destinados a investigações que 
as referidas empresas deveriam fazer incluir 
como parte integrante dos seus quadros, com 
o objectivo do seu próprio desenvolvimento. 

Tomando como base as percentagens dos 
resultados do mesmo inquérito, chegamos à 
conclusão de que a investigação privada 
deveria dispender 360.000 contos dos quais 

Q U A D R O X V U I 

Grupoa do empresas 

B a n c o s 

S e g u r o s 

E l e c t r i c i d a d e , ap l i cações o al ins 

Q u í m i c a s e a 9 n s 

N a v e g a ç ã o 

A l i m e n t a ç ã o 

V á r i a s 

Recoil as brutas 
( m i l h a i s do coutos) 

2.083 

2.211 

1.670 

1,463 

218 

212 

1.012 

126.000 contos 
201.600 » 

32.400 » 

subsídio do Estado 
autofiuanciamento 
diversos. 

Ainda desses 360.000 contos, 180.000 deve-
riam destinar-se a «développement» como 
seja, por exemplo, o estudo e a criação de 
protótipos, unidades piloto etc. e os restan-
tes à investigação aplicada. 

Q U A D R O X I X 

A c t i v i d a d e C i e n t í S e a n e c e s s á r i a a a l g u m a s e m p r e s a s p o r t u g u e s a s 

(1962) 

7 . 0 IÜTOS, Toco. Opor. Adra, Orçamento 

B a n c o s 3,4 68 122 82 34 68.000 

S e g u r o s 3,4 75 135 90 38 75.000 

E l e c t r i c i d a d e 5,5 92 202 92 46 92.000 

Q u í m i c a s 4 ,3 64 140 104 32 64.000 

N a v e g a ç ã o 4,5 10 18 12 5 10.000 

A l i m e n t a ç ã o 4,5 10 1 8 12 5 10.000 

V á r i a s 4 40 72 48 20 40.000 

T o t a l 359 707 440 180 359.000 con tos 

(!) C f . A p l i c a ç ã o d e C a p i t a i s , PANCADA MORAIS & 

G.», L i s b o a 1963. 

(2) P e r c e n t a g e m do c u s t o d a i n v e s t i g a ç ã o s o b r e 

as r ece i t a s b r u t a s . 

Além disso, 216.000 contos seriam dispen-
didos como remuneração a pessoal e os res-
tantes 217.000 destinar-se-iam a amortizações 
e aquisições de material. 
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Poderemos dizer ainda que, excluindo os 
bancos e seguros, os restantes 217.000 contos 
seriam gastos da forma seguinte; 

ciências do engenheiro 
electrónica e electrotecnia 
química 
física 
matemática 
outros 

86.800 contos 
60.760 í 
32.550 > 
21.700 • 

7.595 I 
7.595 > 

217.000 

Todos estes valores referidos ao ano de 
1962 deveriam ainda sofrer nm aumento 
anual de 1 0 % . 

4. Conc lusões 

Nos documentos e estudos era que funda-
mentamos os cálculos anteriores não há refe-
rências ao impedimento de se poder conside-
rar um Estado nacional como uma grande 
empresa no que respeita a valores e percen-
tagens dos factores relacionados com a inves-
tigação científica. Antes pelo contrário, tais 
valores e percentagens são tanto mais válidos 
quanto mais volumosa e completa for o con-
junto das actividades da mesma empresa. 

Parece portanto legítimo extrapolar os 
pontos de vista anteriores fazendo^os incidir 
sobre a actividade global portuguesa, mensu-

Q U A D R O XX. 

A c t i v i d a d e de I n v e s t i g a ç ã o C ien t i f i ca N a c i o n a l (1958) 

(m i lha r e s de contos) 

PrcdutQ Bruto P e s s o a l A O KJFCIC) B(") 

Naturoza Valor Invés . T e t n . O per. Adm. Total Orça-
mento 

Orçamente 

A gricola 

V e g e t a l 

F l o r e s t a l 

A n i m a l 

Pesca 

Indústrias (') 

Serviços (3) 

13.740 

8 . 6 2 8 

2 . 1 9 3 

2 . 9 2 8 

3.483 

28.261 

23,548 

467 

2 9 4 

7 7 

9 6 

120 

080 

400 

327 

2 Ü 6 

5 4 

6 7 

ISO 

1764 

7 20 

467 

2 9 4 

7 7 

9 6 

60 

1176 

480 

234 

1 4 7 

3 8 

4 9 

60 

490 

200 

1495 

420 

4410 

1800 

467 

2 9 4 

7 7 

9 6 

120 

980 

400 

6 5 

3 0 

? 

3 0 (*) 
? 

8 9 0 

5 7 0 

3 2 0 
? 

3 . 2 7 0 

| 

T o t a l 1 9 6 7 2 9 9 1 2 1 8 3 9 8 4 8 1 2 5 1 9 6 7 5 . 0 5 0 + ? 

(**) P e r c e n t a g e m d a p r o d u ç ã o per capita em re l a -

ção aos pa í se s d a e u r o p a o c i d e n t a l . 

(2) E x t r a c t i v a s , t r a n s f o r m a d o r a s , cons t ruções , e lec -

t r i c idade , e tc . 

(3) To rnamos p a r a as p e r c e n t a g e n s de i n v e s t i g a d o -

res , t écn icos , e tc . m e t a d e dos va lo res i n d i c a d o s como 

m é d i a nos r e s u l t a d o s do i n q u é r i t o d i r i g i d o à i n d ú s t r i a 

r a n c e s a . 

{*) Valor e s t i m a d o sobre e l emen tos pouco s e g u r o s , 

(D) A — O r ç a m e n t o s necessá r ios p a r a m a n t e r o p a i s 

no n íve l a c t u a l . 

(6) B — O r ç a m e n t o s necessá r ios p a r a l eva r o pa í s 

ao nível dos p a í s e s d a E u r o p a Oc iden ta l . 

rável, por exemplo, através do Produto Bruto 
Nacional, 

Sempre sob a reserva destas breves obsor-
vaçSes não visarem mais que a determinação 
de uma primeira aproximação de valores j 

poderemos apreciar o quadro seguinte elabo-
rado com base no método utilizado para o 
anterior. 

Nele se indicam os valores em homens e 
milhares de contos a ocupar no continente por-
tuguês com a investigação científica nacional. 
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Os valores indicados na coluna A referem-
-se à preocupação de não deixar que o país 
desça do baixo nível em que se encontra; os 
indicados em B correspondem porém, à preo-
cupação de levar o país ao nível dos restan-
tes países da Europa Ocidental. 

V". O Problema Porfuguês. O Ensino 

Depois de praticamente redigidas as pre-
sentes notas, por despacho de Sua Excelên-
cia o Ministro da Educação Nacional foi 
autorizada a divulgação de um Relatório 
denominado «Projecto Regional do Medi-
terrâneo — Evolução da Estrutura Escolar 
Portuguesa, Previsão para 1975 —», elabo-
rado em ligação com a Organização de 
Cooperação e de Desenvolvimento Económi-
cos (O. C. D. E.) por um grupo de trabalho 
do Centro de Estudos de Estatística Econó-
mica, do Instituto de Alta Cultura, consti-
tuído pelo Professor Doutor Carlos Manuel 
Pinto Alves Martins, Director do Centro e 
pelos licenciados António José Barata Alves 
Caetano, António Simões Lopes e Ludovico 
Lázaro Morgado Candido; o Relatório teve 
ainda um subsídio da Fundação Calouste 
Gulbenkian, a assistência de 94 outros cola-
boradores e o financiamento de 15.280 dóla-
res, concedidos pela OECE e 700 mil escudos 
concedidos pelo ÍNII e outros créditos adi-
cionais. 

O Relatório ó portanto obra de vulto, rea-
lizada por técnicos de vulto e com o apoio 
de avultados elementos trabalho e verbas 
financeiras, 

A nossa posição ó apenas a de um curioso 
que durante dois períodos de férias, resolveu 
recolher alguns elementos estatísticos e sobre 
eles discorrer. 

È pois na esperança de um ambiente de 
desportivismo — e com o espírito que leva o 

amador a competir com o profissional — que 
nos atrevemos a manifestar a nossa discor-
dância de fundo com a orientação geral da 
obra, o que não exclui reconhecer o esforço 
que significa dirigir e manobrar tantos recur-
sos financeiros e humanos. 

Não é nosso objeetivo debater, neste mo-
mento, as razões do desacordo: não discuti-
mos a legitimidade das «equações diferenciais 
do problema»; pensamos apenas que são 
outras as «condições iniciais» a adoptar. 

Com efeito, o Relatório parte do que o 
País é em 1,960 e determina qual deve ser em 
197 õ o nível atingido através de uma evolu-
ção contínua e regular. 

Em oposição, nós tentamos : 
apreciar as distorções e atrazos reais das 

actividades económica e científica nacional; 
admitir que em 1975 se tenha atingido, 

por processo não especificado, o nível de 
estrutura económica equilibrada; 

partir do que, nestas condições, o País 
deve ser em 1975, definindo as consequentes 
realizações necessárias. 

Gostaríamos, porém, de deixar aqui for-
mulada uma singela pergunta: 

— Quais as razões de natureza económica, 
social ou pedagógica (cientifica) que indicam 
que a estrutura do ensino em Portugal, em 
1975, deva subdividir-se em 

ensino primário, 
. í liceal 

ensino secundário l . , 
| técnico 

ensino médio, 

ensino normal, 

ensino superior; 

ou melhor, ser a mesma de 1911 ? 

1. O stisino 

Para terminar esta breve análise doa aspec-
tos gerais da vida portuguesa necessitamos 
ainda registar mais alguns dados que consi-
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déramos fundamentais e que se relacionam 
com a situação actual do nosso ensino, limi-
tando-nos para simplicidade aos ramos: agrí-
cola, técnico-profissional e superior. 

Vamo-nos socorrer mais uma vez de do-
cumentos já elaborados; e se caímos no 
abuso das citações, beneficiamos da expe-
riência de técnicos abaüsados na prática da 
colheita de dados e da sua apreciação. 

O ensino agrícola (') 

« . . . as técnicas agrícolas aplicadas na la-
voura portuguesa são deficientes, quando 
não francamente primitivas, daí resultando 
baixas produtividades em muitos sectores da 
produção. O primeiro esforço a realizar deve-
ria incidir, lògicamente, na melhoria das téc-
nicas de produção da nossa agricultura — e, 
para isso, haverá que atribuir ao elemento 
humano um papel primacial no ordenamento e 
na rentabilidade do trabalho i^). Uma agricul-
tura evoluída implica, necessariamente, a pre-
sença de valores humanos tecnicamente quali-
ficados. Ora em Portugal — cumpre repetir a 
pergunta — existem quadros ao serviço da 
lavoura em escala suficiente para levar a 
cabo a inadiável faina da melhoria de produ-
tividade na agricultura ? 

Um dos indicadores mais usualmente utili-
zados para este efeito, embora notoriamente 
falível, é o dos números respeitantes ao ensino 
agrícola. Em Portugal são abrangidos sob 
esta rubrica o ensino elementar, que prepara 
operários rurais e feitores; o ensino médio, 
em que se formam regentes agrícolas; e o 
ensino superior, preparatório de engenheiros 
agrónomos e silvicultores e de médicos vete-
rinários. A seguir se publica um quadro 
representativo das conclusões de curso nos 

Q U A D R O X X I 

Conclusões de Curso no Ens ino Agr íco la 

Tipo 

19
50

-5
1 

19
51

-52
 

jS 
Ô) 
g 

K 
B Oi 

B 
§ 
ca 19

55
-56

 

f5 

i 

S 

É 

Elementar 

(3) 

64 57 60 6 4 72 51 71 58 

Médio (4) 67 G3 56 39 70 67 69 56 

Super io r 83 83 115 95 87 79 68 76 

Agron. 42 34 52 45 47 51 37 60 

Silvio. 9 10 26 19 15 18 17 -

Vete ri n. 32 39 37 31 25 10 14 16 

To ta l 214 203 231 198 229 197 208 190 

diversos ramos, do ensino agrícola e veteri-
nário no nosso País». 

O ensino agrícola e veterinário em Por-
tugal acusa nítida tendência para a diminui-
ção de frequências e conclusões de cursos. 
Enquanto no ano lectivo de 1950 51 a fre-
quência total foi de 1.533 alunos, o número 
correspondente em 1957-58 declinou para 
1.239. A redução foi, espectacularmente, de 
menos 294 alunos (19%). 

Ressalvando o ano lectivo de 1956-57, o 
numero de conclusões de cursos no ensino 
superior tem sido sempre mais elevado do 
que o dos outros graus de ensino. Daí serão 
de concluir a existência e o agravamento de 
desiquilíbrios sensíveis nos três níveis pro-
fissionais a que correspondem os três grauB 
do ensino. Em princípio, o número de técnicos 
a nível superior deveria ser inferior ao de 
técnicos a nível médio e o destes, também, 
inferior ao dos trabalhadores qualificados ao 

F1) C f . J . MATOS TOARES, O p . c i t , p á g , 6 5 . 

(-) Sublinhado nosso. 
(') Operário rural e feitor agrícola, 
(4) Regente agrícola. 
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nível elementar. Ê particularmente significa-
tiva, sob este ângulo de observação, a insi-
gnificância dos números respeitantes ao ensino 
agrícola elementar, formativo de operários 
rurais e feitores agrícolas, cuja frequência 
no ano leetivo de 1957-58 ultrapassava as 
três centenas de alunos mas em que se regis-
taram, somente, 58 conclusões de curso. 

Observe-se, fio ai mente, que a percentagem 
do número de alunos inscritos no ensino agrí-
cola, no ano lectivo de 1957.68, em relação 

à população activa ocupada na agricultura se 
limitava a 0,09 por cento; e que a percenta-
gem de conclusões de curso em relação ao 
mesmo conjunto populacional se confinou em 
idêntico período a cerca de 0,01 ('). 

As realidades falam por si, com eloquência 
impressionante, neste capítulo do ensino agrí-
cola em Portugal. Elas bastam para inculcar 
os caminhos a seguir sem demora em tais 
matérias». 

Ensino técnico-profissional (2) 

«No âmbito do ensino técnico profissional 
português são abrangidos o curso elementar 
e complementar (comercial e industrial) e o 
curso médio (agrícola, comercial e industrial). 
Observe-se, desde já, os números respeitan-
tes às conclusões de cursos» (Quadro XXII). 

«No conjunto do período considerado a 
média anual das conclusões de curso foi de 

6714 no ensino elementar e complementar, 
265 na totalidade do ensino médio, 66 DO 
ensino agrícola médio (!) e 199 no ensino 
comercial e industrial médio». 

a O mesmo quadro, todavia, ainda nos 
permite formular uma outra observação de 
assinalável interesse: a diferença entre o 
número de alunos que concluíram os cursos 

Q U A D R O - X X I I 

Conclusões de curso no ensino técnico-proSssional 

E n s i n o s Ens ino T â t n l e o -

- pro fission al 

(E l emen ta r o 

E n s i n o Técu lco -P roEs . (Médio) 

11 
Dlforouça 

Anos lect ivos 

C 'ni : : ] r: ir'11: l n :'} 

I Agr ícola 
Comercial 9 

Indus t r ia l 
T o t a l 

l - l 1 

1950-1951 5 4 1 6 67 198 265 5151 

1951-1952 5 774 63 209 272 5502 

1952-1953 5 952 63 300 363 5589 

1953-1954 6 667 50 173 223 §444 

1954-1955 6 783 77 121 198 6585 

1955-1956 7 746 78 188 266 7480 

1956-1957 7 674 71 179 250 7424 

1957-1958 7 700 60 226 286 7414 

Média anua l 6 714 66 199 265 6449 

( ' ) 0 subl inhado é nosso. P) Op. cit. pig. 42, 
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do ensino técnico-profissional elementar e 
complementar e os que finalizaram os cursos 
médios. Essa diferença representa-se na 
última coluna do quadro anterior, 

A tendência manifesta é para a dilatação 
considerável da diferença referida, contra-
riamente ao que seria de supor e de desejar 
num pais que procura esforçadamente as vias 
do seu desenvolvimento mais acelerado e em 
conformidade com as clamorosas necessida-
des da nossa época. E ninguém ignora, nos 
sectores onde problemas desta índole são 
estudados objectivamente, que o crescimento 
económico é obra, em amplíssima parcela' 
dos técnicos de grau médio que o servem. 
Não parece fácil demonstrar, por outro lado, 
que sejam suficientes, como preparação pro-
fissional para as mais variadas funções, os 
conhecimentos ministrados no ensino técnico 
elementar e complementar». 

Ensino Superior (') 

«O panorama das licenciaturas no ensino 
superior em Portugal toma aspectos parti-
cularmente significativos nos casos da Escola 
Superior de Medicina Veterinária, Instituto 
Superior de Agronomia e Instituto Superior 
de Ciências Económicas e Financeiras, onde 
a formatura de novos licenciados continua 
sendo consideravelmente reduzida e, ao 
mesmo tempo, se observa dominante tendên-
cia para diminuição nos anos considerados. 
Num país como Portugal, em que a Agricul-
tura e Silvicultura contribuíam, em 1958, 
com a parcela de 24,1 por cento para a for-
mação do produto nacional bruto, só a defi-
ciência dos métodos de exploração podem 
explicar a continuidade de tão reduzidos 
números na formação de técnicos veteriná-
rios e agrónomos — acrescendo ainda que 

(*) Op. cit . p á g . 50. 

alguns dos licenciados nesses ramos não 
vêm a exercer actividades profissionais rela-
cionadas com a formação que a escola lhes 
ministrou. Pode apontar-se, a propósito, o 
elevado número de veterinários dispersos 
pelo País e aos quais apenas se exige, no 
exercício das suas funções, que verifiquem 
se este ou aquele produto estão em condi-
ções sanitárias de consumo público e que 
procedam a vacinação de animais era épocas 
ou regiões ameaçadas de epidemias — função 
que deveria ser, muito mais adequadamente, 
exercida por enfermeiros. Trabalhos de es-
tudo, de investigação, de ciência aplicada, 
quase não existem nesse sector. E a imensa 
maioria dos concelhos do País não estão pre-
parados para que tais actividades se desen-
volvam em condições mínimas de eficiência. 

Por outro lado, também no sector dos téc-
nicos economistas já não há quem conteste 
a importância do seu papel numa estrutura 
económico-sociaí em desenvolvimento. Não 
há hoje país que possa levar por diante um 
programa sério de crescimento económico 
organizado sem contar com o labor sistemá-
tico desses especialistas, idòneamente prepa-
rados, O grupo de ciências que estudam e 
que têm por missão aplicar no tratamento 
das realidades, em exercício de actividade 
profissional nesse sentido orientada, assenta 
actualmente em bases bem positivas. E os 
frutos da utilização de tais conhecimentos 
estão claramente à vista nos mais diversos 
países do mundo contemporâneo. Também 
em Portugal — embora em certos casos com 
timidez e desconfiança que só confirmam o 
nosso recuo na marcha em que tantos outros 
já caminham vitoriosamente — começa a acre-
ditar-se que aos técnicos economistas compe-
tem funções de importância relevante. O facto 
ó confirmado pela crescente procura de licen-
ciados do Instituto Superior de Ciências 
Económicas e Financeiras nos mais diverBos 
sectores da actividade oficial e privada. 

O número de licenciados pela Escola Supe-
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rior de Medicina Veterinária atingiu o máximo 
de 39 (!) no ano lectivo de 1952-53 e o mí-
nimo de 10 (!!!) em 1955-56. Em 1957-58, 
último ano do período em estado, o número 
de licenciados naquela especialidade foi de 
16 — precisamente metade do que se registou 
no ano lectivo de 1950-51. 

No Instituto Superior de Agronomia o 
máximo de licenciados foi de 78, em 1952-53, 

e tendência que prevalece na evolução do 
número de licenciados é a de um constante 
declínio. O máximo de 91 formaturas corres-
ponde, precisamente, ao primeiro dos anos 
referidos, e o mínimo, de 41, verifica-se no 
último. A queda no número de licenciados 
foi superior a metade entre os extremos do 
período». 

Q U A D R O X X I I I 

Conclusões de curso no ensino super ior 

Anos lectivos f 
O 

•s 

—1 t» Oi 

s ÜJ 

8 Oi 
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Oi 
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« D> 

Sa in 
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S 
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Oi 
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V 

CO 
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1 
Estabelecimentos 

f 
O 

•s 

—1 t» Oi 

s ÜJ 

8 Oi 
Y 
Oi 
in as 

« D> 

Sa in 
trt 

S 
Œ> 

m 
Oi 

ta ra Ci 

à OS 

I O 
V 

CO 

s 

1 

Facs . de Ciências . . . , 151 161 126 169 192 168 184 175 

Facs . de Di re i to 113 158 149 155 131 140 163 167 

Facs . de Le t r a s 111 88 87 100 90 95 121 174 

Facs . de M e d i c i n a . . . . 224 242 240 130 194 216 204 264 

Fac . de E n g e n h a r i a e 

Inst . Sup, Técnico . . 2Ü4 308 289 218 225 217 250 279 

Fac . e Esc . Super io r de 

F a r m á c i a (*) 180 174 162 183 157 177 157 174 

Esc . Sup . Med. Ve t . . . . 32 39 37 31 25 10 14 16 

Inst . Sup. A g r o n o m . . , 51 44 78 64 62 69 54 G0 

Inst. Sup . Cifincias Ec. e 

F inance i ras 91 8U 53 56 55 46 43 41 

Fac . Econ. (Por to) . . , - - — — - 24 

f ' i Deve I o o m c o n t a nes te n ú m e r o , quD mui Lo? a lunos q i >- t e rminam os e s t u d o s n a s Escolas Çüjjorioros 

do F a r m á c i a t r ans i t am em segu ida para a Facu ldade do F a r m á c i a ois exercíc io na c idade do P o r t o . 

limitando-se o mínimo anual verificado a 44, 
em 1951-52. A diferença entre os dois anos 
extremos do período 1950-51 e 1957-58, foi 
apenas de 9 — registando-so 51 no primeiro 
e 60 no último. 

No Instituto Superior de Ciências Econó-
micas e Financeiras, salvo no ano lectivo de 
1953-54 em que se observa um acréscimo de 
3 licenciados relativamente ao ano anterior, 

«Portugal tem figurado entre os países 
europeus em que o número de engenlieiros 
relativamente à população activa (excluída a 
agricultura) é mais reduzido. No extremo 
oposto situavam-se, ainda recentemente, a 
França e a Noruega. Em 1950 havia em 
Portugal cerca de 3400 engenheiros que se 
distribuíam, em percentagens e por número 
de engenheiros por milhar de habitantes 
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empregados nos diversos ramos da activi-
dade económica, pelos seguintes ramos de 
actividade: 

A administração pública e a indústria, res-
pectivamente, com 39 e 28 por cento, empre-
gavam naquele ano perto de TO por cento da 
totalidade dos engenheiros portugueses. Não 
ia além de 8 por cento a parcela referida às 
funções de ensino. 

E curioso constatar que, por mil pessoas 
empregadas na indústria, apenas 1,5 eram 

engenheiros — ao passo que na administração 
pública a proporção equivalente se elevava 
a 11,8. 

Ainda com referência ao ano de 1950, a 
repartição dos engenheiros portugueses pelos 
diversos grupos de idades mostrava que as 
percentagens mais avultadas se situavam nos 
grupos dos 25 aos 29 anos (22°/,), dos 30 

aos 34 (20%) e dos 35 aos 39 (16%). Em 
1950, por conseguinte, o problema da subs-
tituição dos engenheiros em actividade não 

oferecia grande acuidade imediata. O quadro 
a seguir apresentado ilustra mais objectiva-
mente a situação por idades desse sector dos 
quadros técnicos portugueses (Quadro XXV). 

Assim documentada, por forma bastante 
elementar mas para o efeito significativo, a 
situação dos quadros de engenheiros em Por-
tugal no ano de 1950, para o qual foi possí-

vel coligir elementos de informação, parece 
evidente que o problema fundamental a con-
siderar nessa época seria o de determinar 
com a aproximação possível as necessidades 
futuras em tal domíuio. Daí se deveria partir 
para o estudo ponderado da maneira de dar 
satisfação, em devido tempo, a tais necessi-
dades — preparando as condições básicas para 

Q U A D R O X X I V 

Dis t r ibu ição de engenheiros por r amos de ac t iv idade 

R a m o de a c t i v i d a d e 

js 

*3 •d • 
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â 
=3 
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! f O. B 

L, & 
6- O 
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j ; £ 
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S « ® 

O Kl í> rt Ki u o 

•3 1 a 
e e, 
TJ < 

Ensino 
Diver sos 

(Excep to 

Agr icu l tu ra ) 

v ! 28 14 6 5 39 8 

N,q de engenheiros 

por mi lhar de pes-

soas empregadas 1,5 3,0 1,8 0,8 11,8 0,7 

Q U A D R O X X V 

Dis t r ibu ição de engenhei ros por idades 

Menos de 

25 anos 
25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 65 e mais 

P H 22 V» 20 • / . 1 6 % 9 % 8"U 8 " / . 4 % 3 ' / . 
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uma oferta satisfatória no sector dos quadros 
técnicos superiores em Portugal. 

O problema da determinação das necessi-
dades futuras em matéria de quadros espe-
cializados constitui campo de estudo muito 
complexo que não cabe nas proporções e fins 
deste trabalho. Apenas se indica que existem 
para tal efeito vários métodos de previsão, 
todos com vantagens e defeitos quando com-
parados entre si, mas alguns deles já postos 
à prova em vários países: Noruega, Dina-
marca, Jugoslávia, Inglaterra, etc. Em certos 
casos, os resultados foram bastante satisfató-
rios e atestam a conveniência de os experi-
mentar em função das características e exi-
gências verificadas de cada país®. 

* 

* * 

É evidente que o Ensino se deve estruturar 
em torno de um esquema coerente, e coerente 
por sua vez, com a estrutura social existente; 
o que a actualização de uma qualquer das 
estruturas exige necessariamente a actualiza-
ção da outra. 

No presente trabalho fazemos o possível 
por enunciar os problemas em termos exclu-
sivos de ensino, esforçando-nos por reduzir 
ao mínimo as implicações e referências à 
necessária Reforma Social. Esta limitação 
resulta não do receio de encarar ou debater 
os problemas que se nos apresentarem sob 
este novo aspecto mas sim de necessária limi-
tação do campo de observação. 

Nova reforma do Ensino, além de ter que 
opor-se a um espirito generalizado, imbuído de 
empirismo atávico e de leviandade na decisão, 
(produto de irresponsabilidade de responsá-
veis) deve atender ainda aos resultados da 
aplicação de novos métodos de pedagogia e 
das diversas ciências da educação, dirigir-se 
ao aluno tendo em vista nele o futuro cidadão 
e dar realce devido aos factores económicos 
nacionais fundamentais. 

Além disso são premissas essenciais em 
reforma actual da educação de futuros cida-
dãos (!) : 

A — Os direitos do indivíduo a uma edu-
cação integral, gratuita e democrática 
de acordo com as suas necessidades 
e os seus interesses. 

B — Os direitos da criança a uma educação 
conforme à sua natureza, 

C — Os direitos da juventude a uma edu-
cação conforme às suas capacidades. 

São aspectos indiscutíveis inerentes a um 
plano de reforma: 

A — O dever do Estado de possibilitar uma 
educação suficiente ao desenvolvimento 
harmonioso do indivíduo e à sua for-
mação de acordo com as necessidades 
da sociedade moderna, as tradições 
de liberdade dos povos e as esperan-
ças humanas de paz, de progresso e 
de justiça social. 

B — O dever da Sociedade de promover 
uma larga educação capaz criar senti-
mentos, costumes e propósitos de 
solidariedade entre os indivíduos e 
grupos, através da luta pelo bem-
-estar e pela defesa dos ideais nacio-
nais no quadro da convivência uni-
versal. 

C — O dever da Família de oferecer à 
criança e ao jovem um ambiente con-
veniente e saudável, liberto de pre-
conceitos e limitações ao desenvolvi-
mento natural da sua personalidade. 

(t) T e m a s apresen tados na Assembleia Mundial d a 

E d u c a ç ã o , México, 4-27 de Se tembro de 19G4, que 

deram or igem à e laboração da c h a m a d a C a r t a do 

México que apresen tamos era Apêndice . 
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"VI. Conclusões Finais 

Terminaremos estas muito incompletas con-
siderações sobre a actividade científica em 
Portugal, com uma apreciação sintética dos 
aspectos focados, os de natureza geral rela-
tivos a sociedades bem estruturadas, actuais 
ou futuras, e os de natureza particular rela-
tivos ao País, referenciando superficialmente 
as incidências recíprocas, e tentando estabe-
lecer valores e conclusões que, insistimos, 
serão sempre aproximados. Assim, retoma-
remos alguns pontos da politica nacional do 
ensino, pela ordem por que eles foram abor-
dados em L 2. 2 (!), enunciando exemplos 
dum esboço do que podemos chamar estraté-
gia e táctica nacionais do ensino português. 

1. P rob lema* de Estratégia d o Ensino Português 

1. 1. Análise dos recursos nacionais: 

Têm a palavra os geógrafos e os sociólogos 
portugueses a quem cabe um papel e respon-
sabilidade fundamentais na execução desta ta-
refa de base: a análise dos recursos humanos 
e não humanos terá que iniciar-se no campo da 
geografia com a elaboração de um atlas nacio-
nal onde sejam cientificamente expressas e 
registadas todas as características físicas e 
económicas do País, os recursos naturais e a 
sua avaliação, todo o progresso cultural e 
histórico e os dados essenciais sobre o tra-
balho da população e a consequente produção. 

A realização de tal empreendimento requero 
o exame de todos os materiais provenientes de 
diversos centros científicos, para tal criados 
ou orientados, c o n t a c t o s entre técnicos e 
cientistas, mas muito especialmente a adequada 
coordenação e planificação das investigações. 

Uma obra desta natureza evidenciará natu-
ralmente a evolução do País, nos campos da 

(i) Cf. p á g . 6 - col. 2 . 

alimentação, da saúde pública e do ensino, no 
desenvolvimento da cultura e da economia, 
e em que grau o povo toma conhecimento das 
suas riquezas naturais e delas beneficia como 
seu autêntico possuidor. 

Será difícil nesta fase elementar de apre-
ciação do problema, determinar o número de 
técnicos e do cientistas, subdivididos pelas 
diversas especialidades, necessário à reali-
zação da tarefa. Será no entanto várias 
dezenas de vezes superior aos dos que actual-
mente saem das nossas e s c o l a s ; pelo que 
podemos concluir que uma das tarefas mais 
importantes e fundamentais do momento pre-
sente é a formação de um muito maior número 
de especialistas nos campos das ciências da 
terra e do homem. 

1. 2, Análise das necessidades nacionais relativas ás 

diversas actividades produtivas da sociedade 

portuguesa 

l i 2. 1. Necessidades de quadros 

De uma maneira geral, a determinação 
do número de quadros técnicos e cientí-
ficos com formação superior ou secundária 
adstritos a determinada actividade produtiva 
faz-se em certos países, simultaneamente, por 
duas vias diferentes: 

avaliação das necessidades, tendo em vista 
a lista de lugares a preencher; 

determinação das necessidades com base na 
análise do desenvolvimento da economia 
nacional, 

O primeiro método compreende as opera-
ções seguintes: 

estabelecimento e actualização das listas 
de lugares a preencher pelos especialistas 
(listas a p r e s e n t a d a s por cada empresa, 
s e r v i ç o , ministério, região e c o n ó m i c a ou 
administração central, com i n d i c a ç ã o dos 
lugares e precisão da natureza das qualifica-
ções e especializações requeridas); 
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determinação das necessidades suplemen-
tares na base do desenvolvimento das em-
presas e das realizações, da administração 
ou do sector de economia nacional conside-
rado, tendo em conta as diversas evoluções 
em curso, as compensações das perdas ou 
transferências e a substituição parcial de 
auxiliares por especialistas qualificados. 

A segunda via baseia-se na evolução pre-
vista da população, na planificação da econo-
mia às escalas nacional e regional. 

Os métodos empregados para a avaliação 
das necessidades e para a planificação dos 
recursos nacionais em pessoal cientifico e 
técnico variam segundo as concepções regio-
nais e nacionais ('). 

No quadro seguinte resumimos os resulta-
dos da aplicação de um destes métodos a um 
caso concreto (2), mostrando em relação a 

Q U A D R O X X V I 

Sector A B 

I n d ú s t r i a 26,4 2,0 

C o n s t r u ç ã o 6,0 1,8 

A g r i c u l t u r a e s i l v i c u l t u r a 35 ,3 0,4 

T r a n s p o r t e s e comunicações 8,3 1,0 

Comérc io , a l i m e n t a ç ã o 5,6 1,3 

A l o j a m e n t o e se rv iços c o m u n a i s 2 ,3 0,5 

Serv iços s a n i t á r i o s 5,7 10,5 

E n s i n o 2,1 28,1 

C i ê n c i a c i n v e s t i g a ç ã o 1,9 30,7 

A d m i n i s t r a ç ã o púb l i ca , ges t ão , e tc . 2 ,3 21,1 

uma população activa, a percentagem de 
indivíduos que trabalham era cada sector da 
economia nacional, coluna A, e, dentro de 

cada sector a percentagem de especialistas, 
coluna B. 

Ainda na mesma população activa, a per-
centagem dos especialistas com formação 
superior e secundária ó : 

Q U A D R O X X V I I 

Especialização °U A D 

Superior 

E n g e n h e i r o s 30 147.000 168.000 

A g r ó n o m o s , zoo técn icos , 

v e t e r i n á r i o s e s i l v i cu í -

t o r e s 8 39.200 44.800 

E c o n o m i s t a s , e s t a t i s t a s e 

p e r i t o s comerc i a i s 6 29.400 33.600 

J u r i s t a s 2 9.800 11.200 

Médicos (n . c. (J) d e n t i s t a s ) 11 53.900 61.600 

E n s i n o (n . c. geó logos , j u -

r i s t a s , méd icos e econo-

m i s t a s ) , b i b l i o t e c á r i o s e 

pessoa l de se rv iços cul -

t u r a i s e e d u c a t i v o s 38 186.200 212.800 

Secundário 

T é c n i c o s 37 259.000 296.000 

A g r ó n o m o s , zoo t écn i cos , 

v e t e r i n á r i o s e s i l v i eu l -

t o r e s 7,5 52.500 60.000 

E s t a t Í 6 t a s , p l an i f i cado re s 

e p e r i t o s comerc i a i s 8 56.000 64.000 

J u r i s t a s 0,5 3.500 4.000 

Pessoa l médico (n . c. den-

t i s t a s ) 22 154.000 176.000 

E n s i n o , b i b l i o t e c á r i o s e 

pessoa l de se rv iços cul -

t u r a i s e e d u c a t i v o s 20 140.000 160.000 

Admitindo que a distribuição da população 
activa portuguesa em 1975 venha a ser apro-
ximadamente a que apresentamos (III. 4), as 
colunas A e B dos quadros anteriores indi-

(») Cf. Doe. S T / S / 9 ila U N E S C O , 1964. 

(*) Cf. op. ci t . , p ágs . 21, 27. (!) L e i a — não c o m p r e e n d e n d o . 
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cam oa valores aproximados dos especialistas 
portugueses de formação superior e secun-
dária que a constituirão nessa data. As duas 
colunas referem-se respectivamente às duas 
hipóteses f1) consideradas de crescimento da 
população portuguesa. 

De uma simples comparação do quadro 
com os números correspondentes e relativos 
ao ano de 1950, concluímos que estamos 
razoavelmente bem servidos em juristas. . . (2), 
mas que o número de engenheiros deve ser 
multiplicado por cerca de 50, o do pessoal 
superior de ensino pelo mesmo factor etc. 

Quanto ao pessoal técnico secundário a 
situação ó bastante mais grave. 

A comparação é feita em relação a duas 
referências (1950 e 1975) que distam de 25 
anos, dos quais já 15 passaram. . . sem que 
ao longo deles se tivesse registado algum 
progresso na evolução requerida. 

De maior interesse, porém, é a determina-
ção aproximada da distribuição das percen-
tagens por especializaç&es nos diversos sec-
tores de actividade. 

Analisemos apenas o caso da investigação 
cientifica, e vamos admitir que: 

são válidos os números de investigadores e 
técnicos indicados como necessários à investi-
gação científica nacional em 1958(Quadro XX); 

a evolução destes números têm uma taxa 
de crescimento anual de 1 0 % ) como indi-
camos^). 

Nestes termos, deve ser constituído res-
pectivamente por 

10000 investigadores 
15000 técnicos 

o quadro de pessoal especializado superior e 

(!) Cf. p á g . 24, n o t a ( ' ) . 
(3) Não ex i s t i ndo insuf ic iênc ia de j u r i s t a s , há no 

e n t a n t o g r a n d e de f i c i ênc ia no q u e r e s p e i t a a e s p e c i a -

l i z a ç ã o : o a d v o g a d o q u e reso lve u m p r o b l e m a de 

cível encontra-se apto a r e s p o n s a b i l i z a r - s e p o r c a n s a 

de d i r e i t o fiscal, ou i n t e r n a c i o n a l , e tc . 

(3) Cf. p á g . 17. 

secundário ligado à investigação científica 
portuguesa em 1975(3). 

Adoptando as percentagens que foram to-
madas em IV. 3, estes números ainda se des-
dobram no Quadro seguinte 

Q U A D R O X X V I I I 

Sectores Suporior Secundário 

c i ê n c i a s do e n g e n h e i r o 4Ü00 6000 

e l e c t r ó n i c a e e l e c t r o t e c n i a 2800 4200 

q u í m i c a 1400 2100 

f í s i ca 1000 1500 

m a t e m á t i c a 400 600 

ou t ro s 400 600 

T o t a l 10000 15000 

Convém esclarecer que na rubrica ciências 
do engenheiro se incluem especializações que 
precipitadamente poderiam ser incluídas nas 
restantes (4). 

2. Problemas de Táct ica do Ensino Português 

2, 1. P r o b l e m a s ge ra i s 

2, 1, 1. Exigências da Pesca 

A grande percentagem das actividades da 
pesca dentro do sector das indústrias extrac-

(3) E s t e s v a l o r e s a p r e s e n t a m um acordo f l a g r a n t e 

com os números reais dos i n v e s t i g a d o r e s cm F r a n ç a e 

em 1963, t endo em cons ide ração a s r e s p e c t i v a s p o p u -

lações t o t a i s , cf . L e P r o g r è s Sc ien t i f ique , 8 9 , p a g . 20. 

( q Por exemplo , cm 1964 cm F r a n ç a , de urn t o t a l 

de 7007 e n g e n h e i r o s q u e t e r m i n a r a m o curso , 113 e ram 

engenheiros matemáticos, i s to é, possu idores de um dos 

6 d i p l o m a s d i f e r en t e s q u e n a q u e l e pa í s são conced idos : 

GHEKOHLK: E N S . E l e c t r o t e c n i a : 

secção m a t e m á t i c a a p l i c a d a (dois d i p l o m a s 

d i f e r en t e s ) 

secção a u t o m á t i c a . 

NANCY: I n s t i t u t o de Ciênc ias do E n g e n h e i r o . 

TOULOUSE: E l e c t r o t e c n i a : 

opção m a t e m á t i c a a p l i c a d a . 
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tivas põe em evidência a atenção que se deve 
prestar às ciências e às técnicas de apoio 
àquela actividade. 

Os 670 especialistas (veja Quadro XX), 
ligados em 1975 à investigação científica de 
apoio a esta actividade, devem dedicar-se: à 
biologia, oceanografia e algologia com o objec-
tivo de determinar a localização, a grandeza e 
a dinâmica das fontes da vida aquática; à in-
vestigação no domínio da física, para a aplica-
ção e aperfeiçoamento das técnicas de detecção 
de peixe, para projecto e operação dos instru-
mentos e dos barcos de pesca; à microbiolo-
gia, bioquímica, química orgânica e física 
para a manutenção, o armazenamento e a 
produção da pesca e dos produtos de pesca. 
Este conjunto de actividades é bem definido 
e forma um todo, pelo seu objectivo. 

Assim, por exemplo, para só falarmos no 
campo da física, além do equipamento de 
ultra-sons e respectivas técnicas para locali-
zação de cardumes, com o mesmo fim se 
utiliza equipamento electrónico. Feixes do 
luz com intensidades o composições determi-
nadas, correntes e campos eléctricos são uti-
lizados para atrair, concentrar e matar o 
pescado. 

Grande e complexo é o problema do apoio 
científico que deve ser dado a uma das acti-
vidades produtivas que maior significado tem 
tido para o nosso País. 

2. 1. 2. Exigências da Agricultura 

No que respeita à actividade agrícola, os 
1875 indivíduos a ela adstritos devem dedi-
car-se à investigação e ao tratamento de 
soloa: estudo das relações planta-água-solo, 
da evolução dos fertilizantes, dos produtores 
de microflora e microfauna, alimentos das 
plantas; utilização de calcários nos solos áci-
dos ; desmineralização das águas salobras e 
conservação das outras; rotação das colhei-
tas, utilização do radioisótopos, etc. 

Enfim, não nos ó possível por insuficiência 
de informação o falta de espaço ocuparmo-

-nos da actividade científica de apoio neces-
sária ao sector da agricultura portuguesa. 
Mas, repetindo e resumindo o que diz R. 
D U M O N T (1), as imensas possibilidades da 
agricultura tem exigências enormes que se 
podem resumir, enunciando os trabalhos de 
investigação relativos às diversas fases que 
constituem a «artificialização do meio» e que 
são Tratamento do Solo, Fertilização, Domí-
nio da Água e por vezes a Horticultura. Mas 
se as «técnicas modernas quando aplicadas 
em escala suficiente, podem muito ràpidamente 
restabelecer a produção agrícola, acarretando 
espectaculares victórias na luta contra a 
fome», elas exigem, porém, nos campos das 
ciências de base e das ciências da terra e do 
espaço, um complexo de actividades de apoio 
que se estendem desde capítulos especializa-
dos da matemática (bio-estatística, por exem-
plo) até ramos muito desenvolvidos da quí-
mica (síntese do compostos orgânicos) da 
biologia (efeitos genéticos das radiações), da 
meteorologia etc,, utilizando por sua vez téc-
nicas muito específicas como a fotogrametria 
aérea (e respectivo tratamento em calculador 
electrónico) e outras. 

2. 1. 3. Precioso instrumento de trabalho 

Na 780.a sessão plenária da Assembleia 
Geral das Nações Unidas foi adoptada uma 
resolução sobre a coordenação dos resulta-
dos da investigação científica, que passamos 
a transcrever: 

R e s o l u ç ã o 1260 (XIII) adoptada pela Assem-

bleia Geral das Nações Unidas 

Coordenação dos resultados da investigação 
científica 

—, i 
A Assembleia geral, 

Constatando os n o t á v e i s p r o g r e s s o s a l c a n ç a d o s 

desde há a l g u n s anos no d o m í n i o das c i ênc ias e x a c t a s 

e n a t u r a i s p u r a s e a p l i c a d a s , 

(i) A l i m e n t a t i o n e t l a F a i m p á g . 55. 
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Considerando q u e a O r g a n i z a ç ã o das Nações U n i -

das e as I n s t i t u i ç õ e s E s p e c i a l i z a d a s devem es t imula i ' 

e f o r t a l ece r e m e spec i a l o d e s e n v o l v i m e n t o g e r a l d a 

i n v e s t i g a ç ã o c ien t í f i ca , d i r i g i d o p a r a os o b j e c t i v o s 

pací f icos q u e são o p r o g r e s s o económico e o b e m - e s t a r 

d a h u m a n i d a d e , no i n t e r e s s e d a paz e d a c o o p e r a ç ã o 

i n t e r n a c i o n a l , 

Recordando a s u a r e so lução 1164 (XI I ) de 2G d e 

n o v e m b r o de 1957 sobre o d e s e n v o l v i m e n t o d a coope-

r a ç ã o i n t e r n a c i o n a l n o s domín ios d a c i ênc i a , da cu l -

t u r a e d a e d u c a ç ã o , e a r e so lução 6i)5 ( X X V I ) do 

Conselho E c o n ó m i c o e Socia l , com d a t a de 31 de J u l h o 

de 1958, r e l a t i v a a um es tudo q u e deve ser p r e p a r a d o 

sobre as re lações e as t r o c a s i n t e r n a c i o n a i s nos d o m í -

nios d a e d u c a ç ã o , d a c iênc ia e d a c u l t u r a , 

Reconhecendo a r e s p o n s a b i l i d a d e que cabe à O r g a -

n i z a ç ã o das N a ç õ e s U n i d a s no q u e r e s p e i t a k coorde-

n a ç ã o d a a c t i v i d a d e dos seus o r g ã o s e da s I n s t i t u i -

ções E s p e c i a l i z a d a s , de acordo com os a r t i g o s 58 e 63 

d a C a r t a d a s N a ç õ e s U n i d a s , e o b s e r v a n d o q u e o 

Conselho E c o n ó m i c o e Socia l ped iu à O r g a n i z a ç ã o das 

Nações U n i d a s e a c inco I n s t i t u i ç õ e s E s p e c i a l i z a d a s 

p a r a p r o c e d e r e m à a v a l i a ç ã o das s u a s a c t i v i d a d e s e 

p r o g r a m a s p a r a o per íodo 1959-1964, 

1. Pede ao S e c r e t á r i o g e r a l p a r a , de coope ração com 

a O r g a n i z a ç ã o das Nações U n i d a s p a r a a E d u c a -

ção a C i ê n c i a e a C u l t u r a e as o u t r a s I n s t i t u i -

ções E s p e c i a l i z a d a s q u e i n t e r e s s a m as ap l i cações 

pac í f i ca s d a c iênc ia , ass im como com a A g ê n c i a 

I n t e r n a c i o n a l de E n e r g i a A t ó m i c a , p a r a q u e s e j a 

f e i to u m e s t u d o sobre as t e n d ê n c i a s f u n d a m e n t a i s 

d a i n v e s t i g a ç ã o no domín io d a s c i ênc ias e x a c t a s e 

n a t u r a i s e sobre a d i f u s ã o e a a p l i c a ç ã o a fins 

pac í f i cos d o s c o n h e c i m e n t o s c ien t í f icos , ass im como 

sobre as m e d i d a s qúe as N a ç õ e s U n i d a s , a s I n s t i -

tu ições E s p e c i a l i z a d a s e a A g ê n c i a I n t e r n a c i o n a l 

d a E n e r g i a A t ó m i c a p o d e r ã o t o m a r p a r a f avorece r 

a c o n c e n t r a ç ã o des t e s esforços sobre os p r o b l e m a s 

ma i s u r g e n t e s , t endo em a t e n ç ã o a s neces s idades 

dos d ive r sos pa í se s . P e d e ao S e c r e t á r i o ge r a l q u e 

t e n h a em c o n s i d e r a ç ã o , q u a n d o for d a r e a l i z a ç ã o 

des te e s tudo , o r e l a t ó r i o a p r e p a r a r pe la U N E S C O 

como a p l i c a ç ã o d a r e so lução 695 ( X X V I ) do Con-

selho E c o n ó m i c o e S o c i a l ; 

2. Convida as j á c i t a d a s o r g a n i z a ç õ e s a c o o p e r a r com 

o S e c r e t á r i o ge r a l sob re e s t a q u e s t ã o ; 

3. Pede a l ém d i s so ao S e c r e t á r i o g e r a l p a r a s u b m e t e r 

o r e fe r ido e s t u d o ao Conse lho E c o n ó m i c o e Socia l , 

n a sua t r i g é s i m a sessão, afim de q u e o Conse lho 

fo rmu le as obse rvações e t o d a s as r e c o m e n d a ç õ e s 

a p r o p r i a d a s ; 

4. Pede ao Conse lho p a r a t r a n s m i t i r o r e f e r i do e s t u d o 

à A s s e m b l e i a Gera l , f azendo-o a c o m p a n h a r d a s 

s u a s o b s e r v a ç õ e s e r e c o m e n d a ç õ e s . 

Em conformidade, e de acordo com a sua 
posição do mombro das Nações Unidas, Por-
tugal foi consultado sobre este problema vital 
atravé3 da carta circular CL/13G8, datada 
do Maio de 1959 e assinada pelo Director 
Geral da UNESCO, M. R E X É M A H E Ü . 

Infelizmente o nosso País não figura na 
lista dos que enviaram «um relatório porme-
norizado sobre as Tendências Actuais da 
Investigação Cientificas, nem tão pouco na 
dos que «acusaram recepção da referida carta 
circulam (!), Assim perdemos a oportunidade 
de poder contribuir para a realização da obra 
dirigida pelo prof. P I E R R Ü A I J G E H , sob o 
patrocínio da UNESCO, publicada em 19tU 
e intitulada «Tendências Actuais da Investi-
gação Cientifica». 

É nosso propósito considerar e utilizar este 
histórico documento como elemento funda-
mental para prosseguir na apreciação e na 
análise actualizadas de problemas de táctica 
da Actividade Científica Nacional. 

2,2. Á Matemática 

Não podemos terminar este trabalho sem 
uma referência especial ao caso da matemá-
tica. 

A divisão desta ciência em pura e aplicada 
resulta, em parte, de uma atitude de vanta-
josa comodidade; mas conduz os seus culto-
res a tomadas de posição de alheamento da 
maioria dos extensíssimos campos em que 
ela se espraia — precisamente daqueles que 
não se encontram sob a alçada dos seus 
interesses científicos pessoais: aquele que se 
diz matemático puro refugia-se facilmente nos 
ramos mais especulativos, ao passo que o 
utilizador tem tendência a afastar-se, e por 

(!) Cf, C u r r e n t T r e n d s in Scicntvfic R e s e a r c h , 

p á g . 231, 
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vezes subestimar mesmo, o valor da activi-
dade de base. Além disso, torna-se impossí-
vel ao matemático, assim rotulado, perceber-se 
em que medida a matemática se integra nas 
restantes ciências ou técnicas e estas por sua 
vez contribuem com o poder da experiência 
e da intuição para a estruturação e o desen-
volvimento daquela ('). 

A m a t e m á t i c a pura, que por excelên-
cia se presta à investigação fundamental 
livre, desenvolve-se actualmente em Álgebra, 
Espaços vectoriais topológicos, Topologia 
algébrica, Geometria algébrica, Geometria 
diferencial, Teorias das f u n ç õ e s analíticas 
— de uma e mais variáveis complexas — 
Teoria do potencial, Teoria das equações 
de derivadas parciais, etc.. A matemática 
aplicada desenvolve-se em ligação com as 
ciências e actividades humanas — Estatística, 
Econometria, Investigação operacional, Psi-
cologia aplicada, Demografia, Informática (2), 
etc. —- e com as ciências da natureza — Mecâ-
nica, Teorias físicas, Matemática do enge-
nheiro, Biometria, etc.. Todas são ramos e 
disciplinas matemáticas cujo interesse é fun-
damental para o desenvolvimento económico 
do país. 

Na prè-história da «era das máquinas cal-
culadoras» ( 3 ) , LKBIÍSGUE afirmava: A A mate-
mática foi criada pelos homens para satisfa-
ção das suas necessidades, e tem sido para 
eles, de facto, um precioso instrumento; o 

(J) Sabemos de t e n t a t i v a s r e a l i z a d a s 110 P a i s de 

e n t e n d i m e n t o e n t r e g r u p o de c i e n t i s t a s e matemáticos 

especializados, p a r a a d e t e r m i n a ç ã o em comum da so-

lução de um p rob l ema que i n t e r e s s a v a àque les . 

Aque les m a t e m á t i c o s não s o u b e r a m nem e x p r e s -

sar -se nem a d a p t a r - s e às condições conc re t a s do p r o -

b lema. 

Cons ide ramos que e s t a é m a i s u m a p r o v a do valor 

livresco da m a t e m á t i c a , en t r e os seus cu l tores p o r t u -

gueses . 

(3) Compreende cálculo numér ico , t r a d u ç ã o a u t o -

m á t i c a de l ínguas , ap l i c ação da e lec t rón ica aos c a l -

cu ladores , e tc . 

( ') Cf. Doe. u.° 10854 da O. C, D. E . 
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professor de matemática deve permanecer por 
isso um professor de acção •••»; e por seu 
lado o académico M. LAVRENTÍEV preocupa-se 
por que «a produção industrial pode estar 
sensivelmente em atraso sobre as descobertas 
científicas», indicando que aa aplicação rápida 
das descobertas científicas na economia nacio-
nal supõe resolvidos um certo número de 
problemas económicos, institucionais, etc.». 

Tudo isto, e mais ainda, é sobejamente 
conhecido; muito mais se tem escrito, talvez 
sem que daí tenhamos, nós portugueses, 
sabido extrair lucro efectivo. 

Consideramos, portanto, que no caso par-
ticular do nosso País, e precisamente porque 
em Portugal a matemática e o seu ensino 
têm andado a par, e ambos muito longe das 
realidades — quer as que resultam das exi-
gências nacionais, quer as que correspondem 
à época presente — os programas de ensino 
superior da matemática devem resultar à pos-
teriori e não ã priori em relação aos passos 
essenciais que devem ser dados no sentido 
de uma boa utilização da matemática. 

Esclarecendo e concretizando; E funda-
mental criar-se um /nsfifufo Nacional de Acti-
vidade Mafemáfica com secções pelo menos 
nas três cidades Lisboa, Porto e Coimbra, 
cada uma delas com os meios de cálculo 
automático e tratamento de informação con-
venientes, ligados entre si, a outros institutos 
científicos e aos departamentos matemáticos 
universitários, por rede própria de transmis-
são de dados (telex). O Insf/fufo deve constar 
pelo menos de: 

Depar/amenfo efe /nvesfigaçao de Base 
Deparíamenfo de equipamento em meios de 

cá/cuío e de frafamenfo aufoméfico da 
informação 

Deparfamenfo de ínvesfigaçao operacional 
Deparfamenfo de informótica e automática. 

Qnalquer destes departamentos deve pos-
suir uma estrutura que permita, por um lado, 
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a realização de verdadeiro trabalho colectivo 
e, por outro, o contacto permanente e directo 
com cientistas de outros ramos : físicos, quí-
micos, biólogos, geólogos, módicos, geneti-
cistas, economistas, sociólogos etc., organi-
zados ou não , por sua vez, em o u t r o s 
institutos científicos. 

Os alunos dos últimos três anos dos cursos 
superiores de matemática, engenharia, econo-
mia, sociologia, línguas vivas (iinguística) 
devem ter acesso de jus ao Instituto e nele 
colaborarem activa e financeiramente (com 
remuneração) nos trabalhos realizados. 

Uma vez aceites estas premissas fundamen-
tais para a reorganização do ensino da mate-
mática em Portugal, as soluções dos proble-
mas, igualmente fundamentais, como sejam 
os da escolha das matérias a professar no 
ensino superior, decorrem lógica e natural-
mente. 

Não deve subestimar-se o papel de cola-
boração que uma Sociedade Portuguesa de 
Matemática deve desempenhar na estrutura-
ção, na condução e na direcção de todo este 
complexo de actividade. 

Resta-nos fazer ama observação final: 
Em Dezembro de 1963 foi publicado o 

trabalho n.° 16582 da O O D E com o título 
«Rapports par Pays sur l'organisation de la 
Recherche Scientifique — P O R T U G A L — ». Não 
conhecemos a forma como a «Direction des 
Affaires Scientifiques, r e s p o n s a b l e de la 
publication du présent rapport» colheu os 
elementos que apresenta. E não compreen-
demos também em muitos pontos a linguagem 
util izada.. . e o conteúdo dos termos cita-
dos : admitimos apenas que a esses termos 
tenham sido atribuídos, por nós, significados 
diferentes. . . E tanto basta. 

Uma coisa é certa porém: —08 Institutos, 
a que fazemos referência no nosso trabalho, 
nada têm de comum com os organismos cien-
tíficos de nome congênere ou afim, citados no 
Relatório da O C D E. 

Mais fácil será concretizarmos o nosso 
ponto de vista sobre aquilo que aí se chama 
«Sociedade Portuguesa de Matemáticas. 

O Relatório da O C D E diz: «Subven-
tionnée par l'Institut de la Haute Culture 
fonctionne une Association Portugaise pour le 
Progrès des Sciences, fédération des 25 socié-
tés scientifiques portugaises qui ont pour 
objectif de stimuler---» Na realidade uma das 
25 s o c i e d a d e s federadas tem o nome de 
Sociedade Portuguesa de Matemática, e a 
cada congresso internacional dos matemáticos, 
o Instituto para a Alta Cultura tem escolhido 
e enviado um representante da S. P. M. No 
entanto, desde 1942, os sócios da projectada 
S. P. M. esperam a aprovação superior dos 
seus Estatutos, para que possam reunir e 
debater os seus problomas profissionais e 
científicos 

A Sociedade Portuguesa de Matemática que 
propomos é pois uma organização científica 
—• à semelhança das que existem em todos 
países— com Séde própria e Estatutos oficial-
mente aprovados e cuja estrutura permita a 
qualquer associado — como homem comum do 
mundo da matemática—contribuir através 
da própria dignificação profissional e cívica 
para o progresso económico e científico do 
sou País. 

Fundamental ainda será o papel desta 
Sociedade Portuguesa de Matemática na cria-
ção duma mentalidade geral, na qual as frases 
dos citados especialistas das teorias da Inte-
gração e das Funções Analíticas de variáveis 
complexas não soem a falso nem provoquem 
rebates de consciência. 

3. Projecto 

É nossa intensão continuar o presente 
estudo : 

retrocedendo, no sentido de 

(1) O a u t o r d e s t a s l i nhas é aeu Sóc io F u n d a d o r 

N.o 124. 
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melhorar ou corrigir a metodologia uti-
lizada ; 

actualizar os dados estatísticos de base 
citados; 

precisar os factores numéricos ou taxas 
admitidas por analogia com casos ou 
países diferentes, mas comparáveis; 

melhorar a coerência entre certos facto-

res ou taxas que, por vezes, foram 
considerados independentemente; 

prosseguindo, na análise pormenorizada dos 
diversos problemas aqui apenas enunciados, 
com a colaboração de grupos de especialistas 
portugueses e o opoio da COMISSÃO I N T E K -

UNIÕES PARA Ü ENSIMO DAS CLÊXCIAS, 
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A P Ê N D I C E 1 
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A P Ê N D I C E 2 

A I N V E S T I G A Ç Ã O CIENTÍFICA 

A C T U A L 0 ) 

A Investigarão fundamental livre, ou i n v e s t i g a ç ã o 

pura , é ge ra lmen te i n d i v i d u a l , ou pelo menos exis te 

u m a pessoa cujo papel é p roeminen te no progresso 

da exper imentação , a i m a g i n a ç ã o teór ica , a prec isão 

da« operações e das normas . Is to não quer dizer que 

as conversações, os colóquios e as computações de 

resu l tados não sejam impor tan tes , mas o t r aba lho 

ind iv idua l e p rá t i co es tá cent rado no cérebro e nas 

mãos dum Único indiv iduo. Um out ro aspecto, que 

a c o m p a n h a o carác te r ind iv idua l , é a l iberdade de 

invenção do t r a b a l h o : as ide ias que su rgem ao inves-

t i gado r são pos tas à p rova por ele própr io , se as 

mesmas parecerem in te ressan tes , se elas p rometem 

fazer p rogred i r os conhecimentos cient íf icos e obter 

urna melhor compreensão das leis do universo , abr indo 

um campo de inves t igação a inda desconhecido. Como 

consequência des ta independênc ia necessár ia , os re -

cursos que são des t inados ao avanço das c iências 

p u r a s devem ser a t r ibu ídos nomina lmente aos p ró -

pr ios inves t igadores que deles d isporão l ivremente 

p a r a os seus t raba lhos . E este um acto de conf iança 

indispensável que, bem entendido , não impede o doa-

dor dos fundos, piiblico ou pa r t i cu l a r , de cons iderar 

os sucessos obtidos na sua po l í t i ca de ass i s tênc ia . 

A investigação fundamental orientada encont ra -se 

a i n d a c e n t r a d a nas c iências f undamen ta i s , quer dizer, 

o inves t igador t e n t a resolver os p rob lemas postos 

pe la na tu reza , ampl ia r os conhecimentos e a com-

preensão do homem sem passa r às apl icações u t i l i t á -

r ias concretas . Mas ela j á não rea l iza es ta t a r e f a com 

u m a l iberdade tota l na escolha dos object ivos porque 

a sua ac t i v idade mantém-se l igai la a um sector defi-

nido do con jun to das ciências . Des t a pers i s tênc ia na 

or ien tação dos esforços r e su l t a que cons ideráve is 

meios técnicos poderão ser postos em acção com uma 

cer ta g a r a n t i a de rendimento e que os t r aba lhos 

t omarão f r equen temen te um carác te r colect ivo que 

não p e r m i t e r e t a lha r a r b i t r á r i a mente o campo de 

inves t igação ao a rb í t r io de cada i nves t i gado r . É t a m -

bém nesta ca tegor ia de inves t igação que melhor ae 

( ' } Cf . P, AUUKK — O p , c l t . 

faz sent i r a van t agem d u m a boa organização admi -

n i s t r a t iva , compor tando ins t i tu ições c ient í f icas espe-

c ia l izadas , missões de exploração e por vezes o es ta -

belecimento d u m a cooperação de g r a n d e e n v e r g a d u r a 

e n t r e labora tór ios . Urna o u t r a consequência fa r - se -á 

sent i r nos métodos de a t r i bu i ção dos fundos púb l i -

cos ou pa r t i cu l a re s que serão concedidos preferen te -

men te aos organismos de i nves t i gação e aos l abora-

tórios e não aos inves t igadores ind iv idua i s e es ta rão 

po r t an to l igados a um p r o g r a m a de pesquisas cu pelo 

menos a um de te rminado domínio da c iência . 

Nes ta s e g u n d a c a t e g o r i a in te ressa d i s t i n g u i r d u a s 

subdivisões. U m a é r e l a t i v a às « inves t igações des-

c r i t i v a s » , com carác te r explora tór io {background 

research) o r i en tadadas p a r a a obtenção dum elevado 

número de dados, de observações c de medidas ; ta i s 

inves t igações podem te r como domínio de desenvol-

v imento o solo do nosso p lane ta , os oceanos, o espaço 

a tmosfé r i co ; podem d i r ig i r - se a u m a d e t e r m i n a d a 

c a t e g o r i a de corpos químicos e deles empreender a 

s íntese s i s t emá t i ca ass im como o es tudo das p ropr ie -

dades físicas, qu ímicas e biológicas . A s e g u n d a sub -

divisão será re la t iva às « inves t igações t ema t i sadas» , 

cen t radas s i s t emà t i camen te em torno dum grande 

fenómeno da n a t u r e z a : um t ipo de r ad iações como os 

r a ios cósmicos, um estado d a ma té r i a como o es tado 

sólido, urn aspecto da v ida como a he red i t a r i edade 

ou o me tabo l i smo; as inves t igações tenderão por 

vezes a es tabelecer o quadro no seio do qua l u m a 

descober ta imprevis íve l v i rá sub i t amen te ab r i r novos 

caminhos em domínios a i n d a inexplorados . Mesmo 

nos ramos mais abs t rac tos d a ma temá t i ca acontece 

que os inves t igadores pac ien tes e conscienciosos p re -

param pelo seu t r aba lho os ins t rumentos com os 

qua is os E ins t e in do f u t u r o ap resen ta rão u m a reve la -

ção fundamen ta l de ca rác te r mui to gera l . 

Es t e s dois t ipos de pesqu iza fundamen ta l o r i en tada 

não cons t i tuem apenas as bases das g randes descober-

tas t eór icas mas t ambém as das g r a n d e s ap l icações 

concretas . Assim as medições s i s temát icas das marés 

e das correntes , as medições d a g r a v i d a d e e do m a g n e -

t i smo te r res t re têm pe rmi t ido escolher com segu rança 

os locais sobre os qua is poder iam ser, r azoave lmente , 

fe i tas t e n t a t i v a s de u t i l i zação da força das marés e 

as dos depósi tos minera is ou das reservas de combus-

t ível fóssil . A s ea r t a s geológicas e meteorológicas , as 

ca r t a s dos solos e da vege tação cons t i tuem a base 
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necessár ia de toda a t e n t a t i v a de va lor ização de ter-

ras inexploradas . 

A investigação aplicada propriamente dita vem f r e -

quen temen te enxer tar -se sobre urna ou ou t ra das duas 

ca tegor ias precedentes . Mas neste caso o fim visado 

conscientemente pela inves t igação consiste na pos-

s ib i l idade concre ta de serv i r a h u m a n i d a d e n u m a das 

suas necessidades pe rmi t indo finalmente a p rodução 

de subs t ânc i a s ou apare lhos úteis , podendo esta u t i -

l idade fazer - se sen t i r era domínios t ão var iados como 

os t r anspor t e s , a saúde , a a g r i c u l t u r a . O inves t igador 

deverá p o r t a n t o d i r ig i r os seus esforços p a r a es ta 

f inal idade e não se deixar a r r a s t a r p a r a caminhos 

d ive rgen tes mesmo que estes lhe pareçam apresen ta r 

promessas de resu l tados in te ressan tes em si mesmos. 

E s t a ex igênc ia será de res to ge ra lmente inc lu ída nas 

condições sob as qua i s os meios de acção lhe são for-

necidos, quer por uma empresa p r i v a d a , quer por ura 

o rgan i smo público, nac ional ou in te rnac iona l . Com 

efei to, é a cons ideração do rendimento provável das 

pesquisas q u e de t e rmina rá o in teresse por elas des-

per tado a l i ás r epor t ando por vezes a u m a época bas -

t a n t e a f a s t a d a as real izações concre tas necessár ias . 

E evidente po r t an to que os resu l tados de i n v e s t i g a -

ções ap l i cadas devem ser objecto de re la tór ios r e g u -

lares , independen temente dos maiores ou menores 

sucessos obt idos. A cooperação en t re i n s t i t u to s de 

inves t igação pode ser ex t remamente fecunda no domí -

nio da inves t igação ap l i cada . E l a pe rmi te reduzi r as 

despesas , ev i t a r as dupl icações imiteis , a u m e n t a r a 

potência dos meios u t i l izados . 

As operações de aperfeiçoamento técnico r epresen tam 

a Ultima e t a p a com vis ta à ob tenção dura rendimento 

económico ou social . A duração destes aper fe içoa-

mentos é b a s t a n t e var iável , mas sabe-se que o período 

que, em média , decorre en t re o momento em que um 

processo novo foi descoberto pe la i nves t i gação ap l i -

cada a o momento era q u e o produto rea l izado por 

este processo é posto à venda, encont ra -se cons idera -

velmente reduzido desde o inicio do século tendo 

passado, em a lguns casos, de vár ios anos p a r a a lguns 

meses. E s t a s operações não fazem in te rv i r em pr in -

cípio, r e su l t ados cient íf icos novos mas exigem f r e -

quen temente numerosos conhecimentos empír icos , 

técnicos e científ icos em domínios var iados . E l a s 

exigem, em par t i cu la r , mu i t a imag inação e engenho-

sidade quando é necessár io t r a n s p l a n t a r uma t écn ica 

j á exper imen tada em cer tas condições p a r a o seio 

Ue condições mui to d i ferentes quer do cl ima, quer dos 

ma te r i a i s ut i l izados ou do pessoal d isponível . As 

questões de mudança de escala são t a m b é m mui to 

impor t an t e s . Cer tos processos que r e su l t am bem no 

labora tór io põem prob lemas sérios quando é neces-

sár io passa r à rea l ização i ndus t r i a l . No domínio das 

operações só o q u e con ta é o resu l t ado concreto, 

e é ele que de t e rmina a a t r i bu i ção dos meios de 

acção. E t a m b é m por isso que a cooperação é mais 

di f íc i l de rea l izar ent re vários o rganismos de t r aba lho , 

gab ine tes de es tudos ou f áb r i ca s p i l o to : no en t an to é 

possível encont ra r fórmulas p r á t i c a s mesmo neste 

caso. 

U m a c a t e g o r i a mui to i m p o r t a n t e de ape r fe i çoa -

mentos é cons t i tu ída ac tua lmen te pela a d a p t a ç ã o de 

métodos e processos i ndus t r i a i s , ag r íco las ou mé-

dicos, e laborados em regiões j á p lenamente desenvol-

v idas ãs condições exis tentes em regiÕos em viaa de 

desenvolvimento. E m t a i s regiões, cer tos ma te r i a i s 

necessár ios na forma p r i m á r i a das técnicas poderão 

f a l t a r mais ou menos comple tamen te e deverão ser 

subs t i tu ídos por mate r i a i s d i sponíve i s no local, por 

meio duma t r ans fo rmação por vezes b a s t a n t e pro-

f u n d a dos processos u t i l izados . Poderá fazer-se sent i r 

a f a l t a de e n e r g i a ou de combust ível . A s condições 

c l imá t i cas poderão ex ig i r modificações dos métodos 

e d a escolha dos mate r ia i s . Es tudos deste género têm 

por vezes repercussões r e t roac t ivas sobre as ap l i ca -

ções nas regiões desenvolvidas onde elas conduzem a 

simplif icações e economias. 

E preciso no ta r que es ta q u a r t a ca t egor i a de t ra -

balhos, a dos aperfe içoamentos , é sensível a fac tores 

económicos, cu ja modificação pode t o rna r caducos 

resu l tados obt idos à cus ta de g randes esforços. Mesrao 

fac tores sociais e psicológicos mui to sub t i s podem 

inf lu i r p ro fundamen te sobre o valor de ta l ou t a í 

processo, apa re lho ou mate r ia i s . A cooperação das 

ciências sociais, económicas e pol í t icas , ú t i l j á ao 

nível da inves t igação apl icada , to rna-se en tão neces-

sár ia p a r a u m a boa condução dos t r aba lhos . 

O domínio da i nves t i gação cient íf ica t e rmina no 

fim das operações de aper fe içoamento . No en tan to fica 

a inda por decidi r e rea l iza r a marcha da p rodução 

efect iva , quer dizer, das operações indus t r ia i s p ropr ia -

men te d i t as . E neste momento que se f a r á sent i r todo 

o impac to sobre a v ida social, da s descober tas que se 

encont ram na or igem de toda a cadeia de operações 

aqu i descr i ta . O elo estrei to, necessário, que mantém 

a dependência dos d i ferentes e lementos des ta cadeia , 

deve ser sempre pe r fe i t amente apercebido quando Bão 

considerados os problemas postos pela po l í t i ca c ien-

t í f ica dos d i ferentes pa íses . 



Definição e descrição dos diferentes Mpos de investigação científica 

P o n t o de v i s t a do i n v e s t i g a d o r E m r e l a ç ã o aos r e s u l t a d o s o b t i d o s 

T i p o s 
g a ç ã o . 

de i n v e s t i - Móbil do I n v e s t i g a d o r . L i b e r d a d e de i n -
v e n ç ã o do t r a b a -
lho ao c r i t é r i o do 
d i r e c t o r de p e s -
q u i s a s . 

C a r á c t e r i n d i v i -
d u a l ou co lec t ivo 
do t r a b a l h o de i n -
v e s t i g a ç ã o . 

Mé todo de finan- P e r s p e c t i v a de 
c i a m e n t o . a p l i c a ç ã o p r á t i c a 

d o s r e s u l t a d o s . 

I m p o r t â n c i a c ien-
t í f i c a dos r e s u l t a -
dos . 

Invest igeção 
d e m e n t a i . 

u n -

Inveitigação pura. 

I n v e s t i g a ç ã o v i s a n d o a 
c o m p r e e n s ã o do u n i v e r s o e 
a d e s c o b e r t a de novos c a m -
pos , sem finalidade p r á t i c a 
e spec í f i ca . 

E s c o l h a do d o m í -
n io , do p r o g r a m a 
e do m é t o d o de 
t r a b a l h o . 

G e r a l m e n t e i n d i -
v i d u a l . 

F u n d o s a t r i b u í d o s 
ao i n v e s t i g a d o r . 

D e m o r a de a p l i c a -
ção p r á t i c a i m p r e -
v i s íve l . 

R e s u l t a d o s q u e 
a f e c t a m ex tensos 
c a m p o s d a c i ê n c i a 
e t êm f r e q u e n t e -
m e n t e p r o f u n d a s 
e l o n g í n q u a s r e -
p e r c u s s õ e s . 

Investigação orien-
tada. 

Investigação tematisada 

{Exploração de novos c a m -
p o s de i n v e s t i g a ç ã o ) . 

I n v e s t i g a ç ã o f u n d a m e n t a l 
c e n t r a d a ais t em á t i c a m e n t e 
sobre u m t e m a d a d o , g e r a l -
m e n t e em t o r n o dum fenó-
meno d a n a t u r e z a de l a r g o 
a l c a n c e e f r e q u e n t e m e n t e 
d i r i g i d o p a r a u m o b j e c t i v o 
p r ec i s o . 

Investigação de base 

I n v e s t i g a ç ã o q u e v i s a a 
p r e c i s ã o de c o n h e c i m e n t o s 
c ien t í f icos n u m d o m í n i o 
p a r t i c u l a r , p e l a o b t e n ç ã o 
de dados , de obse rvações e 
de medições e s senc i a i s . 

E s c o l h a de p r o -
g r a m a e do m é -
todo de t r a b a l h o . 

E s c o l h a do m é -
todo (e p o r vezes 
do p r o g r a m a ) d e 
t r a b a l h o . 

G e r a l m e n t e colec-
t ivo . 

G e r a l m e n t e colec-
t ivo . 

F u n d o s a t r i b u í d o s 
a u m a i n s t i t u i ç ã o 
ou a um l a b o r a -
tór io . 

F u n d o s g e r a l -
m e n t e a t r i b u í d o s 
a u m a i n s t i t u i ç ã o 
ou a u m l abo ra -
tó r io e f r e q u e n t e -
m e n t e l i g a d o s a 
u m p r o g r a m a de 
p e s q u i s a s . 

D e m o r a de a p l i c a -
ção g e r a l m e n t e 
l o n g a . 

A d e m o r a dc ap l i -
cações p r á t i c a s 
d e p e n d e e s senc i a l -
m e n t e do d o m í n i o 
das p e s q u i s a s . 

R e s u l t a d o s de ca -
r á c t e r g e r a l , i n t e -
r e s s a n d o u m do-
m í n i o bem d e t e r -
m i n a d o d a c i ênc i a . 

R e s u l t a d o s de c a -
r á c t e r e m p í r i c o e 
que c o n s t i t u e m a s 
b a s e s n e c e s s á r i a s 
p a r a o a v a n ç o das 
c i ê n c i a s p u r a s e 
a p l i c a d a s . 

/ 



Invest igação ap l i -
cada. 

I n v e s t i g a ç ã o a g r o -
n ó m i c a . 

I n v e s t i g a ç ã o méd ica 

I n v e s t i g a ç ã o com u m a fina-
l i d a d e p r á t i c a d e t e r m i n a d a 
p a r a s e rv i r o h o m e m nas 
s u a s necess idades . 

I n v e s t i g a ç ã o d i r i g i d a 
e s s e n c i a l m e n t e p a r a a com-
p r e e n s ã o e a p r o m o ç ã o d a 
p r o d u t i v i d a d e a g r í c o l a 
( i nc lu indo a c r i a ç ã o de 
g a d o , s i l v i c u l t u r a o a 
p e s c a ) . 

I n v e s t i g a ç ã o com o ob jec -
t i v o d a c o m p r e e n s ã o d a s 
d o e n ç a s do homem, a con-
s e r v a ç ã o e a m e l h o r i a d a 
s a ú d e . 

E s c o l h a do m é t o -
do (e excepc iona l -
m e n t e do p r o g r a -
ma) de t r a b a l h o . 

I n v e s t i g a ç ã o i ndus -
t r i a l . 

I n v e s t i g a ç ã o com o ob jec -
t ivo do a c r é s c i m o dos 
c o n h e c i m e n t o s c i e n t í -
ficos em d e t e r m i n a d o d o m í -
nio d a a c t i v i d a d e i n d u s -
t r i a l do homem. 

O p e r a ç õ e s d e aper-
fe içoamento t é c -
n i c o . 

U t i l i z a ç ã o s i s t e m á t i c a dos 
d a d o s da i n v e s t i g a ç ã o 
a p l i c a d a a dos conhec i -
men tos emp í r i co s com v i s t a 
à p r o d u ç ã o e uso de novos 
m a t e r i a i s , a p a r e l h o s , m é t o -
dos ou p rocessos novos n a 
i n d ü s t r i a, a g r i c u l t u r a , 
m e d i c i n a , e tc . , c o m p r e e n -
dendo t a m b é m o a p e r f e i -
çoamen to de p r o t ó t i p o s e 
de i n s t a l a ç õ e s p i l o t o . 

O domín io e o p r o -
g r a m a de t r a b a l h o 
são f i x a d o s pe lo 
m a n d a t á r i o ( p o r 
vezes t a m b é m o 
p r o j e c t o expe r i -
m e n t a l d a i n v e s t i -
g a ç ã o ) . 



Gera lmen te colec-
t ivo. 

Fundos a t r i bu ídos 
a uma ins t i tu i ção 
ou a um labora tó -
rio e l igados a um 
p r o g r a m a de pes -
qu i sas . 

Demora de ap l i -
cação p rá t i c a ge-
ra lmen te cu r t a . 

Resu l t ados de a l -
cance ge ra lmen te 
l imi tado e de ca -
r ác t e r e s p e c i a -
l izado. 

Gera lmen te colec-
t ivo . 

F u n d o s g e r a l -
mente a t r i bu ídos 
a um de te rminado 
p r o g r a m a de t r a -
ba lho . 

Apl icação p rá t i c a 
ge ra lmen te i m e -
d i a t a . 

Resu l tados de a l -
cance mui to l imi-
t ado e de ca r ác t e r 
e s t r i c t amen te es-
pecia l izado. 



\ G A Z E T A DE M A T E M Á T I C A 47 

APÊNDICE 3 

CARTA D O MÉXICO 

Os di re i tos e deveres humenos sobre 
Educação, C iênc ia e Cul tura 

1 — T o d o o sor h u m a n o tem d i r e i t o a p a r t i c i p a r d a 

h e r a n ç a c u l t u r a l do seu povo e d a de todos os povos 

do m u n d o . E s t e d i r e i t o imp l i ca , na soc i edade c o n t e m -

p o r â n e a , a i g u a l d a d e de o p o r t u n i d a d e s de acesso a 

e s t a b e l e c i m e n t o s a d e q u a d o s , em todos os n íve i s do 

s i s t e m a e d u c a t i v o do E s t a d a . 

2 — T o d o o ser h u m a n o t em d i r e i t o a u m a e d u c a -

ç ã o i n t e g r a l q u e r e s p e i t e a s u a p e r s o n a l i d a d e , e s e j a 

l i v re d e p r e c o n c e i t o s ; u m a e d u c a ç ã o q u e a s s e g u r e o 

seu p leno d e s e n v o l v i m e n t o : F í s i c o , I n t e l e c t u a l , M o r a l e 

E s t é t i c o ; a s u a f o r m a ç ã o de c i d a d ã o , c a s u a c a p a c i -

d a d e p a r a o t r a b a l h o . 

3 — T o d o o ser h u m a n o t em d i r e i t o a r ecebe r e d u -

cação d e m o c r á t i c a e p o p u l a r , sem q u e de la possa ser 

p r i v a d o por r a zões de r a ç a , r e l i g i ã o , o p i n i ã o pol i -

t i c a , i d a d e , sexo, s i t u a ç ã o e c o n ó m i c a ou cond ição 

soc ia l . 

4 — T o d o o *er h u m a n o tera o d e v e r de c o n t r i b u i r 

n a m e d i d a d a s suas p o s s i b i l i d a d e s , p a r a a c o n s e r v a ç ã o 

d e p u r a ç ã o e a u m e n t o d a h e r a n ç a q u e r e c e b e u ; e de 

t r a n s m i t i - l a aos seus s e m e l h a n t e s , por meio do ens ino , 

ou com o exemplo d a sua c o n d u t a p ú b l i c a e p r i v a d a . 

5 — T o d o o ser h u m a n o tem o dever da s e r v i r a 

s u a p á t r i a com a s u a e x p e r i ê n c i a , conhec imen tos , 

v i r t u d e s e i n i c i a t i v a s ; e de coope ra r , por e s t e s meios 

n a m a n u t e n ç ã o d a paz u n i v e r s a l . H á q u e p o p u l a r i z a r 

u m conce i to d a f o r m a ç ã o do homem, q u e i n c l u a a 

a q u i s i ç ã o de c o n h e c i m e n t o s e expe r i ênc i a s , e p o n h a 

os m a i s a l tos va lores d a d i g n i d a d e h u m a u a , ao Berviço 

d a h a r m o n i a u n i v e r s a l e n t r e todos os povos e nações , 

B — T o d o o ser h u m a n o t em o d e v e r de ve la r pe la 

e d u c a ç ã o de s e u s f i lhos , p u p i l o s e d e p e n d e n t e s ; de 

a j u d á - l o s , o r i e n t á - l o s , e s t i m u l á - l o s e s u s t e n t á - l o s rio 

seu es fo rço por se e d u c a r e m ; e t u d o i s t o de acordo 

com os i n t e r e s s e s s u p e r i o r e s d a c o m u n i d a d e , e com o 

d e s e n v o l v i m e n t o no rma l d a p e r s o n a l i d a d e do e d u -

cando . E s t e d e v e r c o m p r e e n d e o c u m p r i m e n t o dos 

p r e c e i t o s l e g a i s d a e d u c a ç ã o o b r i g a t ó r i a , e o a p r o v e i -

t a m e n t o de o p o r t u n i d a d e s a t odos os n íve i s do s i s -

t e m a e d u c a t i v o do E s t a d o , 

7 — C a b e ao E s t a d o , cm r e p r e s e n t a ç ã o d a Soc ie -

d a d e , a r e s p o n s a b i l i d a d e de o r g a n i z a r e d i r i g i r a 

e d u c a ç ã o do p o v o ; de d i t a r as l e i s q u e g a r a n t a m o 

d i r e i t o à e d u c a ç ã o ; e de i m p r i m i r a e s t a um s e n t i d o 

c ív ico e p a t r i ó t i c o , de acordo com os p o s t u l a d o s f u n -

d a m e n t a i s da s c o n s t i t u i ç õ e s n a c i o n a i s . 

8 — A e d u c a ç ã o é u m se rv iço p u b l i c o ; q u a n d o s e j a 

e m p r e e n d i d a por p a r t i c u l a r e s , o E s t a d o d e v e p r o v i -

d e n c i a r p a r a q u e n ã o se c o n v e r t a em ob jec to de luc ro . 

M e s m o as s im, deve e v i t a r - s e q u e se d i s v i r t u e m os 

o h j e c t i v o s n a c i o n a i s d a e d u c a ç ã o e os p r i n c í p i o s e n u n -

c i ados n e s t a c a r t a . E m n e n h u m caso a i n s c r i ç ã o e 

a s s i s t ê n c i a às e sco las se rá ob j ec to de d i sc r iminações , 

9 — A e d u c a ç ã o p u b l i c a devo ser g r a t u i t a em todos 

os seus n íve i s e o b r i g a t ó r i a no p r i m á r i o e s e c u n d á r i o . 

D e v e t a m b é m ser la ica , i s to é, à p a r t e de t o d a a d o u -

t r i n a r e l i g i o s a , r e s p e i t a r os fo ros d a consc i ênc i a e 

b a s e a r - s e no p r o g r e s s o c ient i f ico . 

Educação e Seguro Social 

10 - O d i r e i t o à e d u c a ç ã o b a s e i a - s e no r e c o n h e c i -

men to d a pes soa h u m a n a e d a s u a h i e r a r q u i a é t i c a e 

j u r í d i c a ; o r ebus t ece - se com o dever q u e tem a colec-

t i v i d a d e , de a s s e g u r a r a t odos os seus m e m b r o s os 

meios q u e e f e c t i v a m e n t e lhes p e r m i t a m o p l eno 

d e s e n v o l v i m e n t o das s u a s p e r s o n a l i d a d e s , num 

a m b i e n t e de l i b e r d a d e e j u s t i ç a soc ia l . 

1 1 — 0 E s t a d o , como r e p r e s e n t a n t e d a soc iedade , 

d e v e f o m e n t a r , com todo o seu v i g o r , a e x p a n s ã o e o 

m e l h o r a m e n t o dos se rv iços e d u c a t i v o s ; e p r e v e r as 
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perspec t iva i ! q u e pos sam ofe recer ao e d u c a n d o , o 

d e s e n v o l v i m e n t o económico e o p r o g r e s s o socia l , n u m a 

época de m u d a n ç a s a c e l e r a d a s ; e n u m a f o r m a t a l , 

q u e Ibe p e r m i t a a d a p t a r - s e aos e s t a d o s de c a d a 

m o m e n t o . 

1 8 — A criança t em d i r e i t o , desde o seu n a s c i m e n t o , 

a u m nome, u m l u g a r e u m a n a c i o n a l i d a d e , q u e lhe 

deêra consc iênc ia e s e g u r a n ç a do seu p r ó p r i o se r . 

O adolescente, no uso d e s t e d i r e i t o , eBtá a p t o a p a r -

t i c i p a r na s a c t i v i d a d e s d a c o l e c t i v i d a d e . 

12 — A c a p a c i d a d e p a r a o t r a b a l h o deve ser g r a -

t u i t a , q u e r s e j a a quo lhe é d a d a pe lo E s t a d o , como 

u m s e r v i ç o púb l i co , ou a q u e lhe ó d a d a pe las e m p r e -

sas, como u m a p r e s t a ç ã o p a r a os seus t r a b a l h a d o r e s -

E s t e se rv iço d e v e c o m p r e e n d e r o a p e r f e i ç o a a m e n t o 

t écn ico p a r a se a c t u a l i z a r n a s a l t e r ações dos mé todos 

de t r a b a l h o , e a c a p a c i d a d e p a r a a p r e c i a r e d e s f r u t a r 

os b e n s c u l t u r a i s . 

13 — A s e m p r e s a s a g r í c o l a s , i n d u s t r i a s , m i n e i r a s 

ou de q u a l q u e r o u t r a n a t u r e z a , devem a t e n d e r às 

n e c e s s i d a d e s e d u c a t i v a s dos filhos de seus t r a b a l h a -

dores , financiando os e m p r e e n d i m e n t o s esco la res neces -

sár ios , A s le i s d e c a d a p a í s devem d e t e r m i n a r a f o r m a 

como h ã o - d e p r e s t a r e s t e s e rv i ço . 

19 — T o d a s as c r i a n ç a s e ado le scen te s t em o d i r e i t o 

a um d e s e n v o l v i m e n t o n o r m a l e a u m a r e a l i z a ç ã o 

p l e n a d a s u a p e r s o n a l i d a d e . A s s i m , t em d i r e i t o a 

r e c e b e r e d u c a ç ã o , aos n íve i s c o r r e s p o n d e n t e s à s u a 

i d a d e e d e s e n v o l v i m e n t o e n u m a m b i e n t e l i v re de 

e s p e c t á c u l o s d e p r i m e n t e s e de exemplo n e g a t i v o s . 

Os ado lescen tes , a n t e s de m a i s , t êm d i r e i t o à a t e n -

ção espec ia l dos s e u s p r o b l e m a s de v o c a ç ã o e à c a p a -

c i d a d e p a r a o t r a b a l h o que lhes h a v e r á de p e r m i t i r 

i n c o r p o r a r - s e e m fo rma s a t i s f a t ó r i a , na s t a r e f a s d a 

co lec t iv idade . 

20 — Os ado le scen te s q u e t r a b a l h a m t êm d i re i to a 

e sco las d i u r n a s ou n o c t u r n a s p r i m á r i a s e s e c u n d á r i a s , 

c o n s o a n t e ae s u a s neces s idades e d u c a t i v a s . 

14 — A Esco la n ã o é a ú n i c a i n s t i t u i ç ã o e d u c a t i v a . 

Os g r a n d e s meios de p u b l i c i d a d e —Imprensa , C i n e m a , 

R á d i o e T e l e v i s ã o — são r ecu r sos modernos de g r a n d e 

ef icácia d i d á c t i c a . Os e d u c a d o r e s devem p r e o c u p a r - s e 

por i n c o r p o r a r e s t e s meios como seus i n s t r u m e n t o s 

t é cn i cos ; e o E s t a d o deve e s t abe l ece r a s f o r m a s de 

c o o p e r a ç ã o , q u e a s e m p r e s a s hão-de p r e s t a r , n a r e a l i -

zação do p l ano e d u c a t i v o n a c i o n a l . 

15 — E d u c a ç ã o e d e s e n v o l v i m e n t o económico devem 

p l a n e a r - s e s i m u l t a n e a m e n t e , A p r i m e i r a p r e p a r a os 

q u a d r o s do s e g u n d o ; e es te f a v o r e c e a e x p a n s ã o e o 

m e l h o r a m e n t o daque l e s . 

Os direi tos da c r iança e do adolescente 

16 — R e c o n h e c i d a a d i g n i d a d e d a c r i a n ç a e do 

adolescente , como pessoas h u m a n a s , n a d a se lhe d e v e 

a p r e s e n t a r com a f a c u l d a d e de reso lver sobre o seu 

des t ino ou a s u a consc iênc ia , ou a i n d a de u t i l i zá - los 

p a r a fim a l g u m , q u e n ã o s e j a o do d e s e n v o l v i m e n t o 

d a s u a p e r s o n a l i d a d e e d a c o n q u i s t a do seu bem 

e s t a r , ou d a s u a i n c o r p o r a ç ã o n a v ida e na s t a r e f a s 

d a co lec t iv idade . 

17 - As crianças e os adolescentes c o n s t i t u e m a 

r i q u e z a po tenc ia l d a f a m í l i a , d a p á t r i a e do g é n e r o 

h u m a n o . P r o t e g ê - l o s c o n t r a todo o pe r igo é r e s p o n -

s a b i l i d a d e s u p r e m a de todas as i n s t i t u i ç õ e s soc i a i s . 

A C i ê n c i a , a C u l t u r a e a Paz 

2 1 — 0 d i r e i t o de todos os homens a e x p r e s s a r - s e 

l i v r e m e n t e deve ser r e s p e i t a d o , não só p o r q u e r e p r e -

s e n t a um a t r i b u t o d a s u a d i g n i d a d e , m a s t a m b é m 

p o r q u e c o n s t i t u e a melhor g a r a n t i a da s u a p a r t i c i p a -

ção n a o b r a d a c u l t u r a . O gén io c r i a d o r do homem 

deve m a n i f e s t a r - s e l i v r e m e n t e c a a r t e o a c i ênc ia do 

e d u c a d o r cons i s t e em sabe r descobr i - lo e gu iá - lo , de 

m a n e i r a q u e c o n t r i b u a a e n r i q u e c e r — com o seu 

p r ó p r i o e s fo rço — o p a t r i m ó n i o c u l t u r a l q u e se lhe 

e n t r e g a . 

22 — 0 p a t r i m ó n i o c u l t u r a l de c a d a povo deve ser 

defendido , sem h o s t i l i d a d e nem exc lus iv i smos , c o n t r a 

todo o i n t e n t o de d e s t r u i ç ã o , d e f o r m a ç ã o ou a b a n d o n o . 

O e n f r a q u e c i m e n t o d a p e r s o n a l i d a d e c u l t u r a l d o s po -

v o s p õ e em p e r i g o a s u a i n d e p e n d ê n c i a e r eduz o 

va lo r d a sua c o n t r i b u i ç ã o à ob ra h u m a n a . 

23 — A todos os povos a s s i s t e o d i r e i t o de e x p r e s -

sa r l ivre e c a b a l m e n t e , a s u a p r ó p r i a c u l t u r a . O p a -

t r i m ó n i o c ien t í f i co e e s p i r i t u a l do géne ro h u m a n o deve 

a u m e n t a r com a c r i a ç ã o e a p a r t i c i p a ç ã o a c t i v a de to-

das os povos . Q u a n d o se t r a t a de i m p u l s i o n a r a e d u -

cação , deve s u p e r a r - s e toda a d i f e r e n ç a i deo lóg i ca , 

24 — A coope ração ou auxí l io , em m a t é r i a e d u c a t i v a , 

de n a ç ã o p a r a n a ç ã o e a q u e q u a l q u e r o r g a n i z a ç ã o 
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i n t e rnac iona l pres ta a um pa í s independen te , deve ter 

como condição o respei to à independênc ia e aos valo-

res cu l tu ra i s do pa í s que recebe a a j u d a . 

25 — A sol idar iedade in te rnac iona l , em m a t é r i a 

educa t iva , deve man i fe s t a r - se an t e s de mais, pelo 

in te rcâmbio de es tudan tes e mest res , pe la rec iproca 

concessão de bolsas e serviços, pelas missões educa-

t i v a s de boa vontade, e pelo es tudo das exper iências 

e d u c a t i v a s de todos, 

26 — A Educação , como in s t rumen to por excelência 

do aper fe içoamento humano, só pode cumpr i r os seus 

altos fins no ambien te de i g u a l d a d e e concórdia . 

A sociedade tsm o dever de a s s e g u r a r , med ian te u m a 

convivência j u s t a e pacif ica, o respe i to pelos valores 

que se p re tende incu t i r às novas gerações a t r a v é s d a 

acção educa t i va . 

27 — A educação popu la r deve fomenta r a colabo-

ração a c t i v a e en tu s i á s t i c a en t re todos os povos do 

mundo, A educação p a r a a l iberdade, a j u s t i ç a o paz 

cons t i t ae a força mais poderosa de que dispõe o gé-

nero humano p a r a a lcançar o bem es tar a a concórdia 

universa l . 

México, 24 de Se tembro de 1964. 


